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Quê

Porquê

Como

Nosso atual sistema alimentar está falhando. A forma como o mundo produz e consome alimentos globalmente tem 

levado a impactos catastróficos na saúde humana e do planeta. Os atuais sistemas de alimentação e de uso da terra 

geram US$12 trilhões em custos ocultos anualmente no mundo,1 gerando impactos à saúde pública, ao meio ambiente e à 

sociedade. E, finalmente, o mundo está começando a perceber esta realidade.

O sistema alimentar está no centro das discussões globais sobre mudanças climáticas, desigualdades sociais e 

da recuperação econômica da COVID-19. A ONU sediou sua primeira Cúpula de Sistemas Alimentares em setembro 

de 2021. Grandes corporações, como Pepsi e Walmart, assumiram compromissos com alimentos regenerativos que 

excluirão produtores não sustentáveis dos principais mercados. Consumidores têm boicotado os alimentos vinculados 

ao desmatamento, criando uma demanda cada vez maior por produtos sustentáveis.

Para alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU, os sistemas alimentares globais devem 

passar por uma transição para se tornarem benéficos para o planeta e para as pessoas. Isso significa criar um 

sistema alimentar global que estimule o crescimento econômico e alimente uma população em crescimento, ao mesmo 

tempo que promova dietas nutritivas, melhorando os meios de subsistência e protegendo a natureza: um sistema 

alimentar que vise a sustentabilidade a longo prazo ao invés de priorizar ganhos de curto prazo, que não semeie 

desigualdade ou conflito, e que não esgote irreversivelmente os recursos dos quais depende.

O sistema alimentar do Brasil desempenha um papel fundamental para alcançar uma transformação global. 

As fazendas do Cerrado, da Mata Atlântica e da Amazônia ajudam a colocar o café da manhã nas mesas de pessoas - 

produzindo metade do suco de laranja e do açúcar do mundo, um terço do café, e os grãos de soja que alimentam as 

galinhas que põem ovos.2 O Brasil também armazena um quarto do carbono mundial e abriga uma em cada dez espécies 

do planeta.3

Portanto, quando o clima afeta o sistema alimentar do Brasil, seus efeitos não se limitam apenas ao país - mas 

impactam as economias, temperaturas e dietas do mundo. Apenas neste ano, 1,5 milhões de km2 de lavouras no 

Brasil - uma área do tamanho do Peru - foram queimadas e congeladas pela pior seca do século, que antecedeu uma 

geada sem precedentes. O custo dos grãos arábica aumentou 30% em seis dias, o suco de laranja subiu 20% em três 

semanas e os preços do açúcar atingiram a maior alta em quatro anos, contribuindo para um aumento nos preços 

globais dos alimentos e gerando dificuldades para muitas famílias de baixa renda.4

Isso coloca o Brasil em um momento crítico. O setor de agronegócios do Brasil desempenhou um papel fundamental 

no crescimento da economia do país, de US$500 bilhões em 2002 para US$1,9 trilhão em 2019.5 No entanto, para que 

esse sucesso econômico continue, o Brasil deve transformar seu sistema alimentar em um que seja benéfico para a 

natureza e para as pessoas, além de resiliente. Este relatório prova que tal transformação no país é possível, mas resta 

pouco tempo.

Ao fazer a transição de seu sistema alimentar, o Brasil pode reduzir os US$300 bilhões em custos ocultos 

incorridos anualmente. Esses custos ocultos atuais resultam em grande parte dos (i) danos ambientais, como 

emissões de gases de efeito estufa, perda de biodiversidade e escassez de água, (ii) custos de saúde pública devido a 

obesidade, subnutrição e poluição, (iii) e impactos sociais, como pobreza rural, desperdício de alimentos e resíduos de 

fertilizantes.

A transição também deve gerar US$70 bilhões em novas oportunidades de negócios por ano, mais de três vezes 

a necessidade de investimento de US$21 bilhões, criando 8 milhões de novos empregos até 2030. Todos os 

stakeholders poderão beneficiar-se de um sistema alimentar sustentável. No setor de produção, a transição levará a (i) 

lucros de longo prazo, (ii) riscos reduzidos devido a diversas fontes de renda e (iii) ao aumento da segurança alimentar. 

No setor de investimento, a transição irá (i) reduzir os riscos de reputação e acomodar as preferências do consumidor, 

(ii) evitar riscos de transição devido a mudanças regulatórias e (iii) reduzir a exposição a riscos relacionados à natureza, 

como secas, incêndios e geadas. No setor público, a transição irá (i) aliviar a pressão sobre os gastos públicos para mitigar 

custos ocultos, (ii) aumentar as receitas fiscais e (iii) melhorar a inclusão social através da criação de meios de subsistência 

alternativos na fronteira florestal.

As finanças são a chave para mobilizar US$21 bilhões por ano para financiar oito modelos de negócios 

benéficos para a natureza, necessários para tal transformação.6 O relatório divide estes modelos de negócios 

entre aqueles que criam valor com (i) produtos de floresta em pé, (ii) intensificação sustentável, (iii) restauração e 

conservação e (iv) alavancas tecnológicas que aumentam a produtividade e geram economias. O escopo deste relatório 

centra-se em modelos de negócios focados na produção e, portanto, esta lista de oportunidades não é exaustiva.

Intensificação sustentável

Insumos sustentáveis

Pecuária semi-intensiva

Desenvolvimento agrícola em 
terra aberta

Alavancas tecnológicas

Produtos de floresta em pé

Serviços de ecossistemas 
florestais

Produtos florestais 
silvestres

Imagens de satélite & 
cruzamento de banco 
de dados

Tecnologia de monitoramento 
& rastreabilidade

Melhor gestão de recursos 
hídricos e micro-irrigação

Restauração e conservação

Restauração de terra 
degradada

Sistemas agroflorestais

Agricultura sustantável...

... mais inclusiva e biodiversa.
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No entanto, ao fazer a transição para modelos benéficos para a natureza, produtores enfrentam lacunas de 

conhecimento, modelos de negócio novos e mercados imaturos, bem como altos custos de capital. Maximizar 

a produção agrícola evitando desmatamento adicional, pode requerer um aumento de até 50% em equipamentos 

agrícolas para preparar a terra,7 além de assistência técnica para aprender como usá-los. Também implica renunciar a 

ganhos de receita de curto prazo, enquanto o novo negócio sustentável amadurece, ganha escala, os produtos entram 

em novos mercados e obtém lucro.

Produtores podem superar essas barreiras através da capacitação prática, da criação de cooperativas para 

ganhar escala, parcerias com agentes de acesso ao mercado e capital paciente. A capacitação pode ajudar 

agricultores a preencherem lacunas de conhecimento, proporcionando oportunidades para ‘aprenderem fazendo’ em 

unidades de demonstração. As cooperativas podem fornecer suporte logístico, processar seus produtos e comercializá-

los nos mercados doméstico e internacional afim de ganhar escala. As cooperativas apresentaram alguns dos melhores 

desempenhos de crescimento durante a pandemia de COVID-19, e exerceram um papel significativo conectando 

agricultores familiares de áreas rurais com a economia de mercado. Parcerias com agentes da cadeia - como 

cooperativas e compradores (off-takers) - podem aumentar a exposição ao mercado e a diferenciação do produto, 

permitindo que os produtores vendam com valor agregado e obtenham lucros maiores. Mas nada disso é possível 

sem acesso ao capital paciente, que oferece horizontes de prazos mais longos, flexibilidade nos pagamentos e maior 

tolerância ao risco.

Investidores em transição têm dificuldade em avaliar o risco de negócios de agricultura regenerativa, carecem 

de projetos prontos para investimentos, têm incentivos desalinhados e não integram o risco climático em suas 

decisões. Atualmente, os empréstimos são concedidos com prazos curtos, com base no ciclo tradicional de monocultura. 

As linhas de créditos não são adaptadas aos modelos de agricultura regenerativa, cujos ciclos de maturidade são 

variáveis, e portanto, possuem um perfil de risco e de fluxo de caixa mais difícil de avaliar. Isso é agravado pela falta 

de projetos propícios para investimento, e por incentivos que priorizam lucro a curto prazo que vai na contramão da 

sustentabilidade a longo prazo. Esse desalinhamento ocorre porque credores ignoram as ameaças relativas as mudanças 

climáticas às quais estão expostos.

Para diminuir o risco de investimento, financiadores precisam alavancar o capital catalítico, criar ferramentas 

inovadoras para ajudar os produtores a crescer, promover a precificação da sustentabilidade para mudar os 

incentivos de curto prazo, e a divulgação de riscos no setor. Os mecanismos de financiamento para redução de 

riscos, tais como linhas de financiamento combinadas com opções de garantias de crédito, podem melhorar o perfil 

de risco de empresas em fase inicial. Instrumentos financeiros inovadores, como seguro climático, títulos verdes, e 

de sustentabilidade podem ajudar a construir projetos mais atraentes para investidores institucionais. Por sua vez, os 

projetos prontos para investimento facilitam o benchmarking e a precificação da sustentabilidade após uma avaliação 

rigorosa ESG. Além disso, uma vez que os riscos de sustentabilidade são avaliados e os retornos precificados, os 

financiadores terão mais incentivos para divulgar seus riscos de carteira ao mercado. E se divulgação se torna norma no 

setor, qualquer desvio será percebido como estratégia para esconder informação, eventualmente punida pelo mercado.

Por fim, o setor público não incentiva suficientemente os agentes do sistema alimentar a mudarem suas 

práticas. Pelo contrário, a posse da terra, que serve como garantia para o acesso ao capital, é problemática, já que 

grileiros não são penalizados e registros de propriedade de terras não estão integrados. O Código Florestal, principal 

instrumento legal para regular o uso da terra em áreas rurais privadas, não é totalmente aplicado e os empréstimos 

públicos não são adequados para investimentos sustentáveis. Além disso, os modelos sustentáveis não obtêm 

suficiente crédito rural, e mesmo quando existem, os agricultores em transição têm dificuldade para acessá-los. Esses 

desincentivos resultam na produção dispersa e de pequena escala.

Para criar um ambiente favorável e atrair capital privado, o setor precisa trazer de volta a fiscalização, fortalecer 

as penalidades por não cumprimento, tornar empréstimos públicos acessíveis e estimular a economia de escala. 

Isso deve incluir o fortalecimento da autonomia e do financiamento de entidades fiscalizadoras, como o Instituto Brasileiro 

do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), ou a aplicação de penalidades por desmatamento 

ilegal - penalidades que fizeram diferença no passado, quando foram implementadas. Uma fiscalização mais rigorosa 

e a garantia fundiária fornecem a segurança necessária para o investimento. Complementarmente, com a redução 

da burocracia para acessar linhas de crédito, expansão das linhas de créditos públicas para modelos como sistemas 

agroflorestais e capacitação de agentes de crédito rural podem tornar os empréstimos públicos mais acessíveis e 

adequados à sustentabilidade. Com esses fatores em vigor, as autoridades públicas podem fornecer incentivos e usar 

seu poder de convocação para criar corredores e clusters de investimentos verdes. 
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Quando

Quem

Este relatório destaca oito ações prioritárias para os stakeholders do setor alimentício brasileiro:

• Para fundações familiares/corporativas, filantropos e a comunidade de doadores: Fornecer melhores   

 estratégias de redução de riscos para desenvolver projetos em estágio inicial e apoiar modelos de negócios

 em expansão.

• Para instituições financeiras de desenvolvimento (IFDs) e veículos financiados por doadores: Canalizar   

 capital de longo prazo, que seja tolerante a riscos, concessionário e flexível, para mobilizar capital privado   

 em escala.

• Para tomadores de decisões econômicas, bancos públicos e bancos privados internacionais: Acelerar o  

 fornecimento de crédito verde público e privado na ponta, simplificando os seus requerimentos e reduzindo as  

 lacunas de conhecimento por meio de agentes comerciais que avaliam melhor os riscos dos produtores locais.

• Para empresas de processamento, distribuição, comércio e atacado de alimentos, credores     

 correspondentes e ONGs ambientalistas: Fortalecer colaborações setoriais pré-competitivas para construir   

 coalizões que permitam criar certificações reconhecidas, compartilhar informações e realizar pesquisas de   

 mercado para aumentar as oportunidades de negócios com mais rapidez.

• Para coalizões corporativas, governos, fundos climáticos e ONGs ambientalistas: Ajudar a melhorar a   

 integridade dos mercados de carbono por meio de contratos de compra garantida (acordos de offtake),   

 padronizar certificados reconhecidos internacionalmente e criar unidades de desenvolvimento de projetos   

 de forma que as receitas de crédito possam ser recicladas.

• Para chefes de unidades de sustentabilidade, laboratórios de inovação do governo, empreendedores   

 no acesso ao mercado e fintechs: Apoiar agentes da cadeia como cooperativas e trading que podem transferir  

 pacotes de tecnologia e desbloquear créditos de forma mais eficiente.

• Para agricultores e produtores: Criar ou associar-se a cooperativas, grupos de produtores ou associações que  

 possam desenvolver capacidades e aumentar o poder de barganha coletiva para ter acesso a melhores créditos,  

 mercados e assistência técnica.

• Para o governo federal e os governos estaduais, institutos de terras estaduais e cartórios de registros   

 de terras: Habilitar e aplicar políticas públicas para garantir a aplicação dos direitos à terra, principalmente para  

 comunidades tradicionais presentes nas fronteiras florestais.
O Brasil precisa começar a transição de seu sistema alimentar hoje - antes que seja tarde demais. Modelos 

de negócios, capital financeiro e instrumentos de políticas públicas que criam anualmente US$70 bilhões em 

oportunidades já existem, e os US$300 bilhões de custos ocultos só irão aumentar. Dada a atenção internacional que 

o país está atraindo e a crescente preocupação de agentes nacionais com mudanças climáticas, do agronegócio aos 

povos indígenas, não haverá melhor momento para iniciar uma transição. Acelerar o investimento na fronteira florestal 

pode criar polos de crescimento sustentável para o agronegócio enquanto protege os meios de subsistência das 

comunidades tradicionais, mudando radicalmente a forma como os alimentos são produzidos - e financiados. O Brasil 

pode se tornar um pioneiro, abrindo caminho para que outros países façam o mesmo. Os ‘pulmões do planeta’ e a 

biodiversidade global estão em jogo.

“O ponto de inflexão é aqui, é agora.”
           - Carlos Nobre, PhD em Meteorologia pelo MIT

Coalizões corporativas, 

governos, fundos climáticos e 
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I. UMA HISTÓRIA DE OPORTUNIDADE II. O ATUAL SISTEMA DE ALIMENTOS DO BRASIL
A vasta quantidade de capital natural do Brasil coloca o país em um lugar único de transição para um novo 

sistema alimentar sustentável para as pessoas e para o planeta. Um sistema alimentar positivo para a natureza 

gera fortes retornos financeiros e atende às necessidades nutricionais das gerações atuais e futuras, ao mesmo tempo 

em que oferece uma maior diversidade de plantas e animais, e não degrada os ecossistemas.8 Além disso, um sistema 

positivo segue um conjunto de práticas agrícolas presentes no país para manter o solo saudável, a água fluindo e o 

carbono armazenado. Trabalha junto com a natureza para produzir alimentos, e não contra ela. Ele regenera o solo 

e recicla a água, mantendo a agro-biodiversidade, fornecendo os serviços ecossistêmicos dos quais a agricultura 

depende. Em última instância, um sistema alimentar positivo busca manter altos níveis de produtividade para dar aos 

agricultores meios de subsistência alternativos que sejam economicamente viáveis, ambientalmente sustentáveis e 

resilientes às mudanças climáticas.

O Brasil possui estrutura, maturidade e conhecimento para se tornar um dos maiores produtores globais de 

alimentos sustentáveis. Para acelerar e dimensionar uma transição para uma agricultura positiva, o país possui:

i. modelos de negócios sustentáveis com fontes de receita identificadas, linhas de produtos e perspectivas  

 de mercado que podem desbloquear oportunidades econômicas e melhorar a produtividade, rentabilidade e  

 resiliência;

ii. capital financeiro e instrumentos financeiros em construção que podem incubar e acelerar negócios para   

 ajudar investidores a acessar mercados de fronteira, reduzir riscos e gerar retornos mais elevados a longo   

 prazo, protegendo a natureza; e

iii. um conjunto de políticas públicas  para criar um ambiente favorável, abordando barreiras de coordenação  

 e fiscalização, a fim de alinhar os incentivos dos stakeholders, estimular empregos na recuperação da   

 pandemia COVID-19, e gerar maior arrecadação de impostos e desenvolvimento social.

A mudança para um sistema alimentar sustentável permitirá ao Brasil captar 7% do mercado mundial de US$1 

trilhão do por ano (Figura 1).

O agronegócio é a espinha dorsal da economia brasileira. Nos últimos 40 anos, a produção de grãos cresceu 400% 

(Figura 2), transformando o Brasil em uma potência agrícola. O setor de agronegócios contribui um terço do PIB9 

do Brasil e desempenhou um papel central no crescimento da economia, de US$500 bilhões em 2002 para US$1,9 

trilhão em 2019.10 O setor tem ajudado a desenvolver as regiões do Sul e Centro-Oeste do Brasil, com cada região 

se especializando em diferentes produtos: café, cana-de-açúcar e cítricos no Sudeste; grãos de soja no centro-sul; 

algodão em Mato Grosso; e cacau na Bahia e no Pará.

Atualmente o quarto maior produtor global de alimentos, o Brasil se tornou um dos maiores celeiros do mundo.

Segundo dados da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO), o Brasil produz 48% da 

soja em grão mundial, 47% da cana-de-açúcar, 44% da laranja, 28% do café, e 21% da carne bovina. Grande parte disso 

é destinado ao mercado de exportação - sendo o Brasil o maior exportador mundial de soja, açúcar bruto, suco de 

laranja, café verde, carne bovina e de frango (Figura 2). O setor de agronegócio provou não apenas ser bem-sucedido, 

mas também resiliente - continuando a crescer ao longo de 2020–21 e durante a pandemia COVID-19, ao contrário dos 

setores de serviços e indústria.11

Fonte: Cálculos dos 

autores baseados em 

FOLU, 2019 e WEF, 2020

No entanto, este imenso sucesso não veio sem custos e não pode ser sustentado a médio prazo. O atual sistema 

alimentar do Brasil está gerando custos coletivos ambientais, sociais e de saúde, reduzindo a rentabilidade do 

agronegócio brasileiro e custando à economia brasileira US$300 bilhões por ano (Figura 3).
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A maior parte desses custos é resultado de externalidades ambientais (US$140 bilhões/ano).

• Desde 1970, 90% da Mata Atlântica,12 50% do Cerrado e 20% da Floresta Amazônica foram desmatados.13  

 Entre agosto de 2019 e julho de 2020, uma área de 11.088km2 de floresta tropical (sete vezes o tamanho   

 da Grande Londres) foi desmatada na Amazônia. Partes da floresta amazônica agora emitem mais CO2 do que   

 absorvem.14 A agricultura e as mudanças no uso da terra são as principais causas das emissões15 de gases   

 de efeito estufa no Brasil, gerando custos associados às mudanças climáticas, como altas temperaturas, secas,   

 incêndios e perda de vida produtiva.

• A redução da cobertura florestal significa que as florestas brasileiras estão reciclando água.16   

 Isso altera padrões de precipitação, reduz as chuvas e aumenta as temperaturas nas regiões da Amazônia   

 e do Cerrado. Estudos mostram que o agronegócio deve perder entre US$1–3,5 bilhões a cada ano    

 com a diminuição da produtividade.17, 18 Além disso, a Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) prevê   

 que a produtividade da segunda safra de milho (kg/ha) cairá 25% neste ano em relação ao ano anterior devido a  

 secas e geadas prolongadas.19

• O custo da escassez de água está aumentando. O Brasil possui 12% das reservas mundiais de água doce, mas  

 cerca de 70% de seu abastecimento de água já é empregado na agricultura.20 Secas prolongadas estão gerando  

 custos para a economia brasileira ao aumentar a necessidade de irrigação, ao impulsionar a inflação nacional   

 devido às tarifas21 de energia produzidas por hidroelétricas, e ao tornar o transporte de mercadorias mais caro  

 devido ao desvio de água nas hidrovias para produzir energia.22

• A perda de biodiversidade associada à erosão e degradação do solo apresenta enormes custos    

 econômicos. O Brasil abriga cerca de 15–20% da biodiversidade mundial, com uma média de 700 novas   

 espécies de animais descobertas a cada ano.23 No entanto, um estudo de 2014 do Instituto Brasileiro de   

 Geografia e Estatística (IBGE) mostrou que 20% dessas espécies estão ameaçadas.24

O sistema alimentar atual também cria custos ocultos para a saúde pública (US$100 bilhões/ano).

• A intensificação do período de seca na Amazônia Oriental está aumentando a ocorrência de incêndios.25  

 Em setembro de 2019, os incêndios florestais deixaram 4,5 milhões de pessoas expostas à nociva poluição   

 atmosférica, causando 2.195 hospitalizações por doenças respiratórias.26

• Os custos para a saúde também estão sendo incorridos pelo uso generalizado de pesticidas    

 e desnutrição. O Brasil é hoje o terceiro maior usuário de agrotóxicos do mundo,27 segundo a FAO. E    

 apesar dos consideráveis sucessos na redução da desnutrição, o sistema alimentar atual do Brasil ainda está   

 levando a deficiências nutricionais e níveis crescentes de obesidade (que aumentou de 15% em 2001 para mais  

 de 22% em 2016 na população adulta28).

Além disso, o atual sistema alimentar do Brasil cria ineficiências e custos sociais como a pobreza rural

(US$60 bilhões / ano).

• Recursos desperdiçados podem ser mais bem aproveitados. Cerca de um terço dos alimentos é    

 desperdiçado ao longo da cadeia de abastecimento29 e, de acordo com os cálculos dos autores, o Brasil   

 desperdiça US$8 bilhões por ano em fertilizantes.

• Enquanto isso, as reduções em pobreza agrícola podem ter diminuído ou mesmo estagnado.30    

 Cerca de 40% da população rural brasileira vive com menos de US$5,5/dia,31 custando à economia brasileira   

 US$2 bilhões por ano para mitigar a pobreza rural. Um estudo feito em 286 municípios da Amazônia brasileira   

 descobriu que indicadores socioeconômicos como qualidade de vida, escolaridade e expectativa de vida   

 melhoram com o início do desmatamento, mas caem para os níveis anteriores à medida que a fronteira avança.32

Portanto, fica claro que o setor agroalimentar brasileiro deve evoluir para manter seu notável crescimento 

econômico. O Brasil precisa passar de um modelo em silos - onde produtores, financiadores e consumidores otimizam 

recursos individualmente – para outro em que os custos são compartilhados coletivamente.
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O Brasil tem uma gama de modelos de negócios sustentáveis que podem ajudar na transição para um sistema 

alimentar positivo para a natureza. Este capítulo discute oito deles, divididos em quatro agrupamentos, e fornece 

exemplos tangíveis de negócios. Ao fazer isso, mostramos a diversidade e a gama de modelos de negócios e técnicas 

de produção que o Brasil poderia expandir para aproveitar essa oportunidade e se tornar um líder global em agricultura 

sustentável. Esses modelos não são mutuamente exclusivos e alguns de seus elementos podem se sobrepor devido à 

evolução de práticas agrícolas para sistemas mais integradas. 

O financiamento é uma alavanca crucial para o crescimento desses negócios sustentáveis. As finanças devem 

ser redirecionadas das práticas agrícolas prejudiciais ao meio ambiente em favor dos modelos de negócios descritos 

abaixo. Em termos simples, o Brasil deve ampliar e otimizar o que é positivo para a natureza em seu sistema alimentar. 

Ao mobilizar capital para acelerar e expandir esses modelos de negócios e métodos de produção, o Brasil pode 

melhorar a sua produtividade, aumentar a sua rentabilidade e a sua resiliência.

Mudar para uma agricultura sustentável pode criar oportunidades de negócios anuais no valor de US$70 

bilhões para o Brasil até 2030 (Figura 4).33 Essas oportunidades de negócios refletem as receitas de novos nichos 

de negócios (por exemplo, vendas de commodities livres de desmatamento) ou recursos liberados ao introduzir 

novas práticas agrícolas (por exemplo, economia nos custos de terra para pecuária menos extensiva) que podem ser 

realocados.

Fonte: Cálculos dos autores com base em FOLU, 2019 e WEF, 2020
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Figura 4. Oportunidades de negócios anuais estimadas até 2030
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O primeiro grupo de modelos de negócios compreende aqueles que aumentam o valor da floresta em pé. Esses 

criam novas cadeias de valor a partir de florestas nativas, incluindo produtos florestais silvestres, como nozes e resinas, 

ou aqueles que financiam soluções climáticas naturais.

Produtos florestais silvestres representam um mercado crescente para o Brasil. São produtos provenientes 

de florestas de crescimento autônomo, como óleos, frutas, nozes e sementes comestíveis, folhas e raízes, cascas e 

resinas. Os produtos com maior participação de mercado no Brasil são o açaí e a castanha-do-pará. (Caixa 1)34, ambos 

considerados superalimentos.

A demanda por esses produtos aumentou na última década, com a produção de açaí quase dobrando em valor e 

volume.35 O mercado de açaí valia US$720 milhões em 2019 e deve aumentar para US$2 bilhões até 2025.36 O tamanho 

do mercado global de produtos florestais silvestres deve crescer para US$125 bilhões até 2030,37 e o Brasil pode 

captar US$20 bilhões38 por ano até 2030.

Negócios de produtos florestais silvestres também beneficiam o meio ambiente e a sociedade. As florestas 

nativas, das quais os produtos geralmente são extraídos, podem reter duas vezes mais carbono acima do solo na 

floresta amazônica do que a regeneração natural da agricultura abandonada.39 Enquanto isso, embora o açaí seja mais 

difícil de expandir e manejar do que a soja, os agricultores podem ganhar três vezes mais por hectare.40

1. Produtos florestais silvestres (US$20 bilhões/ano) 

I. PRODUTOS DE FLORESTA EM PÉ

Objetivo: A COOPAVAM é uma cooperativa de pequenos produtores que transforma a castanha-

do-pará em óleo e farinha e a comercializa para uso em alimentos, saúde e produtos cosméticos. A 

cooperativa é composta por assentadores rurais que recolhem as castanhas de pequenos agricultores 

e grupos indígenas localizados no noroeste do Mato Grosso – uma das fronteiras do desmatamento da 

Amazônia. 

O modelo de negócios da COOPAVAM forneceu a base sobre a qual toda uma economia florestal local 

e um ecossistema social foram construídos. Ela consiste no fortalecimento da posse da terra indígena e 

na criação de planos de gestão de terras comunitárias para produzir castanhas sem desmatamento em 

1 milhão de hectares da floresta amazônica. A cooperativa recebe preços acima da média, em grande 

parte devido a fortes negociações e uma isenção fiscal do governo. Dessa forma, ela pode gerar lucros 

64% e 145% acima do gado e da exploração madeireira, respectivamente.

A COOPAVAM faz parceria com o Carrefour para vender castanhas-do-pará nas prateleiras dos 

supermercados. Em 2020, 15 toneladas de castanhas foram disponibilizadas nos supermercados 

Carrefour no Brasil - de Manaus a Porto Alegre.41 No mesmo ano, a cooperativa assinou um acordo com 

a Gebana, rede de acesso ao mercado para produtores de regiões desfavorecidas, para comercializar 48 

toneladas de castanhas.42 A empresa também tem um acordo com a Natura - grupo brasileiro global de 

cosméticos para cuidados pessoais - para vender óleo de nozes para sua marca Ekos.43

Projeto

Cooperativa dos Agricultores do Vale 

do Amanhecer (COOPAVAM)

Área de oportunidade

Produtos de floresta em pé

Capital mobilizado

US$1.3 milhão

Segmento

Produtos florestais silvestres

Caixa 1. Fornecendo castanhas-do-pará de comunidades indígenas para o mundo

US$ bilhões
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Modelos de negócios focados em serviços de ecossistemas florestais apresentam outra oportunidade de 

mercado para o Brasil. Os serviços de ecossistemas são benefícios para os humanos fornecidos pela natureza. As 

florestas e sua biodiversidade fornecem à sociedade serviços como ar e água limpos, reciclagem de nutrientes para 

solo produtivo e sequestro de carbono. O Brasil abriga cerca de 60% da floresta amazônica, responsável por um 

quarto dos 2,4 bilhões de toneladas de carbono que as florestas do mundo absorvem a cada ano. Com 100 bilhões 

de toneladas de estoque de carbono44 e lar de 1 em cada 10 espécies conhecidas na Terra,45 a Amazônia e, portanto, 

os agricultores e governos brasileiros estão bem-posicionados para se tornarem líderes globais no fornecimento 

de créditos de carbono e outros serviços de ecossistemas. Espera-se que o mercado de serviços de ecossistemas 

florestais cresça para US$85 bilhões até 2030,46 e o Brasil possa captar US$10 bilhões por ano.47

Serviços de ecossistemas florestais são atraentes, pois representam uma fonte complementar de receita para 

os agricultores. Agricultores podem receber uma compensação financeira, conhecida como pagamento por serviços 

ambientais, em troca da proteção de bacias hidrográficas, de reflorestamento, restauração de terras e preservação de 

florestas. Por exemplo, o Conserv (um programa lançado em 2020 pelo Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia 

(IPAM) com o apoio dos governos da Noruega e da Holanda) paga US$35-70 por hectare para ajudar os agricultores 

a preservarem a Amazônia Legal.48 O programa visa emitir trinta contratos, com 30 meses de duração, no Mato Grosso 

para ajudar a conservar 22 mil hectares de reserva legal em três anos. Da mesma forma, a LEAF Coalition, um acordo 

de compra antecipada apoiado por empresas como Bayer, Unilever e Amazon, e os governos dos Estados Unidos, Reino 

Unido e Noruega, paga aos governos estaduais um mínimo de US$10 por tonelada de emissões de CO2 reduzidas49 

para criar um incentivo para evitar o desmatamento.

2. Serviços de ecossistemas florestais (US$10 bilhões/ano) 3. Desenvolvimento agrícola em terra aberta (US$1 bilhão por ano)

O segundo grupo de modelos de negócios envolve intensificar a produção de forma sustentável. Nesse 

grupo de modelos de negócios, as culturas de commodities são cultivadas, tipicamente em grande volume e 

em alta intensidade, especificamente para venda ao mercado de commodities (ao invés de consumo direto ou 

processamento),50 mas com melhores práticas de gestão da terra para reduzir os impactos ambientais. As culturas 

incluem milho, soja, algodão, e beterraba.

II. INTENSIFICAÇÃO SUSTENTÁVEL

Objetivo: A Agroideal foi lançada pela The Nature Conservancy e pela Fundação ProYungas, ao lado de 

uma coalizão de mais de 14 outras empresas, ONGs e entidades governamentais. Trata-se de um sistema 

gratuito de inteligência on-line que reúne informações socioambientais (ex. desmatamento, nível de 

conflito na posse da terra) e informações econômicas (ex. pastagens adequadas para culturas de soja) 

em um único banco de dados.

As informações espaciais detalhadas num nível granular geográfico ajudam os comerciantes a garantir 

seu abastecimento de áreas não desmatadas nos biomas Amazônia e Cerrado. Também permite que os 

usuários identifiquem onde podem expandir a produção de soja e carne bovina de forma a minimizar o 

impacto ambiental e maximizar o retorno sobre o investimento.

Desde seu primeiro lançamento, em setembro de 2017, até setembro de 2018, a plataforma Agroideal 

recebeu 4.000 visitas de 2.200 usuários, e mais de 700 desses usuários visitaram a página pelo menos 

duas vezes. Quase um em cada dois visitantes são do Brasil, com outros visitantes vindos de 72 países, 

incluindo os Estados Unidos (17%) e Argentina (5%).59 Executivos de alto escalão de empresas líderes do 

agronegócio com sede nos Estados Unidos também têm mostrado interesse na aplicação da Agroideal, o 

que explica a considerável parcela de visitantes do país.

Projeto

Agroideal

Área de Oportunidade

Intensificação sustentável

Capital mobilizado

n/a

Segmento

Desenvolvimento agrícola em terra 

aberta

Caixa 2. Direcionando a expansão agrícola com sistemas de inteligência

O primeiro modelo de negócio desta categoria é a melhora e o cultivo de terrenos já abertos, que foram 

desocupados, subutilizados ou regenerados naturalmente. Esse modelo de negócio contrasta com a prática atual 

de expansão da produção em áreas que hoje são florestas virgens.51 Dessa forma, o Brasil pode reduzir os custos 

ocultos de seu sistema alimentar e, ao mesmo tempo, atender à demanda do mercado de maneira sustentável.

O Brasil precisaria aumentar a produção de soja em 30% nos próximos 10 anos para atender aos aumentos 

de demanda projetados. O Fórum Econômico Mundial estima que a demanda dos mercados emergentes por 

commodities ligadas ao desmatamento pode aumentar em 43% até 2025, devido ao crescimento populacional e à 

mudança no consumo de alimentos.52 Isso poderia exigir um aumento na área usada para o cultivo de soja de 12 

milhões para 27 milhões de hectares até 2030.53 

Tradicionalmente, essa demanda seria atendida através do desmatamento, com todos os custos ocultos 

associados. No entanto, já existem 20–50 milhões de hectares no Cerrado adequados para soja54 que poderiam ser 

usados em seu lugar. Melhorar essas terras permite uma expansão da produção mais sustentável.

Há uma nova oportunidade de negócios aqui para produtos sustentáveis certificados. À medida que a 

rastreabilidade se torna cada vez mais necessária para o comércio internacional (Caixa 2), a expansão agrícola em 

áreas abertas pode ajudar a atender à crescente demanda por produtos certificados como livres de desmatamento. 

O mercado global de soja, cacau, café e óleo de palma certificados deve crescer para US$20 bilhões até 2030,55 dos 

quais o Brasil pode captar US$1 bilhão,56 o equivalente a 5% do mercado global.

Esse modelo de negócios também pode ajudar a garantir que agricultores tenham acesso a crédito competitivo. 

Agricultores que expandem a produção em sua reserva legal obrigatória (Caixa 9) tornam-se inelegíveis para crédito 

rural subsidiado57 e assistência técnica do governo.58 Aprimorar áreas abertas evita esse risco.
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Há uma significativa oportunidade de negócios no Brasil para pecuaristas que adotarem práticas mais 

sustentáveis. A pecuária sustentável significa usar (i) menos terra e (ii) insumos mais eficientes e de alta qualidade, 

como ração melhorada, saúde animal e pastagem replantada. Globalmente, espera-se que a pecuária sustentável valha 

US$65 milhões até 2030.60 No Brasil, estimamos que o setor tenha um potencial de US$3 bilhões a cada ano61 - o que 

representa 5% dessa oportunidade global. 

As práticas tradicionais da pecuária no Brasil podem estar associadas ao desmatamento. Mais de 80% do 

desmatamento está associado à redução das florestas para pastagem.62 Na Amazônia, um quarto dessa terra desmatada 

é abandonada mais tarde.63 Devido ao tamanho das fazendas e seu impacto nos níveis de nutrientes do solo, vastas 

áreas de terras brasileiras se tornam inúteis para a pecuária ao longo do tempo, forçando pecuaristas a invadirem novas 

áreas para manter os níveis de produção.

Existem métodos comprovados de intensificação da pecuária que podem apoiar o uso a longo prazo de 

pastagens com pouca ou nenhuma perda de fertilidade ou produtividade. A fazenda de gado média opera 

atualmente com apenas 32–34% de sua capacidade de produção. Baixa intensidade de tecnologia, baixa manutenção 

de pastagens e baixos níveis de fertilização do solo estão entre as principais razões para o baixo desempenho.64 Por 

outro lado, as práticas de pecuária semi-intensiva são lucrativas - em particular para aqueles com 300-400 hectares de 

tamanho.65, 66 Esses lucros mais elevados resultam de ganhos em produtividade,67 valorização da terra e viabilidade de 

sistemas de produção mais lucrativos, como cria e engorda.68 Um excelente exemplo disso é o Pecsa (Caixa 3).

4.  Pecuária semi-intensiva (US$3 bilhões/ano)

Integrar a pecuária com outros produtos, como lavouras e silvicultura, pode ser outra boa opção para os 

pecuaristas brasileiros, principalmente em terras já degradadas. Por meio de sistemas integrados lavoura-

pecuária-floresta, com sistemas silvipastoris ou sistemas pecuária-floresta, os agricultores podem combinar, rotar e 

sequenciar os três componentes de lavouras, pecuária e floresta na mesma área.

Sistemas integrados resultam em uma infinidade de benefícios. Esses sistemas podem melhorar as propriedades 

do solo graças ao aumento da matéria orgânica e reduzir a perda de produtividade durante as ondas de calor. Também 

podem aumentar a biodiversidade e diminuir a incidência de doenças e ervas daninhas, apesar da redução do uso de 

agrotóxicos e maior eficiência de insumos. Finalmente, esses sistemas integrados podem reduzir o risco de erosão e a 

pressão para limpar e abrir novas áreas para a agricultura. 

Além disso, este modelo de negócios reduz o risco para agricultores, pois eles dependem menos de um único 

fluxo de renda no caso de secas, quebra de safra ou queda na demanda. O melhor de tudo é que a pecuária 

integrada leva ao aumento da produção de alimentos com um custo menor. De acordo com um estudo de 2021 do 

Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia (IMAZON) e do Centro de Empreendedorismo da Amazônia, as 

práticas pecuárias integradas podem aumentar a produção por hectare em 3 a 5 vezes,71 enquanto a redução da 

metade das pastagens pode aumentar ganhos em 20%.72

Apesar dos benefícios gerados, a pecuária semi-intensiva traz seus desafios. A intensificação tem implicações 

significativas para o bem-estar animal, vinculadas a restrições de movimento, transmissão de doenças e surgimento 

de resistência antimicrobiana devido ao uso excessivo de antibióticos. As lições aprendidas em outros lugares devem 

ser transferidas rapidamente de modo a desenvolver a capacidade de mitigação de riscos nessas configurações. 

Onde a intensificação é mais avançada, e as instituições, regulamentos e mecanismos para monitorar a saúde animal 

necessários para gerenciar essas externalidades devem ser implementadas.

Objetivo: A PECSA é uma empresa que visa aumentar a produtividade da pecuária para reduzir o 

desmatamento na floresta amazônica. A empresa assume as operações de um rancho degradado por 6 a 

10 anos, transformando extensos sistemas de pecuária em sistemas semi-intensivos. 

A Pecsa realiza um diagnóstico inicial para entender as oportunidades e limitações da fazenda e, em 

seguida, toma as medidas cabíveis, como (i) limpeza e preparação da terra para plantar e restaurar 

pastagens; (ii) reflorestamento de áreas com passivos ambientais; (iii) implantação de técnicas de 

pecuária semi-intensiva, como cercas, lagoas de água e plataformas de alimentação; (iv) treinamento de 

funcionários para ajudar a fazenda a cumprir as regulamentações ambientais; (v) e o estabelecimento de 

um sistema de rastreabilidade com tecnologias geoespaciais para monitorar o gado. A Pecsa exige que 

seus clientes se comprometam com uma cadeia de fornecimento de desmatamento zero e cumpram o 

Código Florestal Nacional do Brasil.

Com isso, a Pecsa aumenta a rentabilidade da produção total em 25% ao aumentar em seis vezes, 

acima da média nacional, o número de animais por hectare. Como resultado, reduz em 80%69 o CO2 por 

quilo de carne bovina produzida e as emissões de metano em 40%70 em comparação com a pecuária 

tradicional. Desde sua fundação, em junho de 2015, a Pecsa restaurou 10.000 hectares de floresta em 

48 fazendas e mobilizou US$10,5 milhões em capital. 

Projeto

Pecuária Sustentável da Amazônia 

(Pecsa)

Área de oportunidade

Intensificação sustentável

Capital mobilizado

US$10.5 milhões

Segmento

Pecuária semi-intensiva

Caixa 3. Aumentando a produtividade e restaurando terras degradadas através da intensificação da pecuária
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5. Insumos sustentáveis (US$10 bilhões/ano)

O terceiro grupo de modelos de negócios são aqueles que geram valor a partir da regeneração 
florestal.

III. RESTAURAÇÃO E CONSERVAÇÃO

Insumos sustentáveis representam uma oportunidade de negócios significativa para o Brasil. Nesse modelo, 

os agricultores empregam técnicas de conservação de água e evitam o escoamento de fertilizantes e o carregamento 

excessivo de nutrientes para manter a qualidade do solo. Globalmente, estima-se que os insumos sustentáveis gerem 

US$230 bilhões por ano até 2030,73 e o Brasil deve captar US$10 bilhões74 disso, o equivalente a cerca de 5% do 

mercado total.

Insumos sustentáveis geram receita para stakeholders do lado da oferta em termos de economia de custos.

O uso reduzido de fertilizantes gera economias por evitar a sobrecarga de nitrogênio, que reduz a biodiversidade75 

das plantas e dos insetos, especialmente durante as secas.76 O excesso de nitrogênio também pode drenar para as 

fontes de água, causando o crescimento excessivo de plantas e algas, cuja decomposição pode reduzir a quantidade de 

oxigênio e matar a maioria das formas de vida.77 Há também uma oportunidade para empresas de biotecnologia agrícola 

que conduzem P&D para produzir biopesticidas e biofertilizantes e vender tecnologias de bioinovação, com o mercado 

estimado em US$125 bilhões por ano até 2030.78

Insumos sustentáveis estão associados a menores emissões de GEE. Em comparação com os fertilizantes minerais, 

um estudo descobriu que os fertilizantes orgânicos reduzem as emissões de GEE em 78% para nitrogênio e 41% para 

fósforo.79 Os sistemas de produção orgânica também podem sequestrar carbono do solo, que pode ser certificado 

e comercializado no mercado de carbono. A Bayer, por exemplo, lançou a Carbon Initiative e o PRO Carbono. Essas 

iniciativas estimulam a adoção de técnicas de produção orgânica, como culturas de cobertura (plantas que cobrem 

o solo para diminuir o escoamento e aumentar a matéria orgânica) e biotecnologia para gerar emissões evitadas 

de nitrogênio a partir da melhor aplicação de fertilizantes, fornecendo créditos de carbono a 500 agricultores 

participantes.80 

A agrofloresta combina, em uma mesma área e em determinado momento, o cultivo de três elementos:

i. Arbustos e árvores perenes (como manga, cacau, açaí, café e nozes) que geram renda a médio e longo prazo;

ii. Culturas de ciclo curto e semi-perenes que dão frutos em 2–3 anos (como tomate, melancia, banana e feijão) e  

 geram renda de curto e médio prazo; e

iii. Animais que contribuem para a diversificação de renda.

Há uma conexão com os produtos florestais silvestres e modelos de negócios de pecuária sustentável, mas o modelo 

de negócios dos sistemas agroflorestais se concentra na regeneração de florestas e na restauração de terras 

degradadas. Este tipo de sistema agroflorestal integra deliberadamente as árvores frutíferas na produção de culturas de 

ciclo curto e na pecuária.

Objetivo: O Brasil costumava ser um dos principais produtores de cacau na década de 1990, mas hoje 

tem que importar cacau para abastecer sua indústria de cacau moído. Com o objetivo de transformar 

a agro-silvicultura de cacau em um motor de restauração florestal para o Pará (estado brasileiro com 

mais desmatamento), a Olam, TNC, Mondelez, Partnerships for Forests e o Instituto Humanize criaram 

um centro de assistência técnica multi-parceria em 2019. O polo treina agricultores em práticas de 

restauração e fornece acesso a crédito para apoiar conversões agrícolas. 

Os lucros são gerados a partir de empresas do setor que terceirizam cacau no mercado interno, 

reduzindo os custos de importação. Os agricultores também recebem pagamentos de oportunidades no 

valor de US$31.000 em troca do compromisso com o desmatamento zero. O programa permitiu que 250 

agricultores desenvolvessem 134 planos de restauração de terras, plantassem 436 hectares de novos 

sistemas agroflorestais de cacau em terras degradadas e protegessem 575 hectares de áreas legais. Nos 

próximos dois anos, o projeto planeja expandir para novas localidades, treinar mais 700 agricultores e 

aumentar a área de terra sob gestão para 60 mil hectares. 

Projeto

Centro de restauração de cacau

Área de oportunidade

Restauração e conservação

Capital mobilizado

US$1 milhão

Segmento

Sistemas Agroflorestais

Caixa 4. Restauração florestal combinada com produção agroflorestal

6. Sistemas agroflorestais (US$3 bilhões/ano)

O mercado global agroflorestal deve crescer para US$20 bilhões em 2030.81 Grãos de cacau, óleo de palma, manga 

e goiaba cultivados em sistemas agroflorestais podem render duas, sete e onze vezes mais por hectare por ano do 

que a soja, respectivamente.82 O cacau cultivado em sistemas agroflorestais pode gerar US$9 bilhões por ano em todo 

o mundo, enquanto goiaba, manga e mangostão podem gerar US$3 bilhões por ano.83 Essas frutas agroflorestais são 

abundantes na floresta amazônica, mas hoje os estados da Amazônia Legal captam apenas 1% dos US$9 bilhões dos 

mercados globais para todas as frutas e sucos.84

Há uma oportunidade significativa do Brasil conquistar uma maior participação no mercado global emergente.

O Brasil se beneficia de uma série de agências de fomento ao agronegócio, como a Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (Embrapa) para pesquisa, Emater para serviços de capacitação técnica, Serviço Brasileiro de Apoio às Micro 

e Pequenas Empresas (Sebrae) para desenvolvimento de negócios e o Banco da Amazônia para acesso a financiamento. 

O país também tem a segunda maior cobertura florestal do mundo,85 rios navegáveis e portos e aeroportos acessíveis, 

dando ao Brasil uma vantagem competitiva na escala de sistemas agroflorestais. Não é de se surpreender, que as áreas no 

Brasil com pelo menos um tipo de sistema de produção integrado lavoura-pecuária-silvicultura saltaram de 11,5 milhões 

para 17 milhões de hectares entre 2015–2020.86

Além disso, os sistemas agroflorestais são úteis para restaurar terras degradadas ou desmatadas. Isso é 

particularmente verdadeiro para pequenos produtores, que - ao cumprir o Código Florestal (Caixa 9) - podem receber 

retorno ambiental e financeiro. O estado do Pará estabeleceu um marco regulatório que permite aos produtores 

restaurar sua reserva legal com o plantio de cacau em sistemas agroflorestais, combinando incentivos econômicos com 

conformidade ambiental.87 O cacau agroflorestal é um bom exemplo (Caixa 4) e pode reter seis vezes mais estoque de 

carbono acima do solo do que a restauração intensiva de várias espécies.88 

Por último, semelhante ao valor das florestas em pé discutido acima, este modelo de negócios reduz o risco 

para os agricultores. Eles dependem menos de um único fluxo de renda no caso de quebra de safra ou queda na 

demanda. Os sistemas agroflorestais também têm se mostrado eficazes em amortecer o impacto de climas extremos, 

reduzindo as temperaturas e fornecendo fontes alternativas de alimentos durante enchentes e secas.89
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7. Restauração de terras degradadas (US$3 bilhões / ano)

O quarto e último agrupamento que este relatório destaca é o aprimoramento dos meios de produção através 

da tecnologia, que são formas de usar recursos de forma mais sustentáveis e que podem cubrir os sete modelos de 

negócios descritos acima.

IV. ALAVANCAS TECNOLÓGICAS

A restauração é onde os agricultores dedicam parte de suas terras degradadas ou abandonadas para o cultivo 

de árvores e recuperação da vegetação. Isso pode ser feito por meio da instalação de quebra-ventos - para permitir 

a recuperação da vegetação - além de cultivo em alamedas e regeneração natural administrada pelo agricultor, que 

permitem que as safras prosperem.90

A restauração de terras degradadas está se tornando cada vez mais uma oportunidade de negócios viável 

para os agricultores brasileiros. Ela pode gerar economia de custos ao longo do tempo, evitando a erosão do solo e 

deslizamentos de terra enquanto ajuda os agricultores a recuperar o habitat natural da vida selvagem e a qualidade da 

água. Estima-se que a economia de custos de restauração de terras degradadas deve gerar US$75 bilhões até 2030 

globalmente, e o Brasil pode captar US$3 bilhões91 disso por ano, o equivalente a 4%.

A restauração pode gerar serviços de ecossistemas monetizáveis para financiar sua decolagem. O Código 

Florestal do país (Caixa 9) e as Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs) exigem a reabilitação de 8-12 

milhões de hectares de floresta até 2030, criando uma demanda para que os agricultores mudem a forma como usam 

a terra. O modelo de negócios tem o potencial de gerar fluxos de receita para sequestro de carbono em plantas e 

solos, aumentando a biodiversidade e melhorando a regulação do ciclo da água. A restauração de multi-espécies na 

Mata Atlântica pode armazenar 1,5 vezes mais carbono por hectare por ano do que a regeneração natural na Amazônia 

Oriental, por exemplo.92

Muitas organizações buscando compensar sua pegada ecológica podem estar interessadas em pagar por esses 

serviços. O município de Extrema junto com a Agência Nacional de Águas, por exemplo, ofereceu aos agricultores 

US$80 por hectare por ano93 para plantar 1,3 milhão de árvores nativas, que ajudam a reciclar a água.94 Com isso, 

agricultores podem arcar com os custos de restauração da produção de espécies nativas em 5 anos, que giram em 

torno de US$440 por hectare.95

A micro-irrigação em particular pode ajudar a desbloquear custos-benefícios para o setor agrícola, 

especialmente durante períodos de seca, como o que ocorre agora. É uma técnica de baixa pressão e baixa taxa 

de fluxo que fornece água mais perto da zona de raiz da lavoura por meio de um aspersor ou método de gotejamento. 

Com isso, gera economia de custos através do uso mais eficiente da água, minimizando a probabilidade de regar em 

excesso a terra e, ao mesmo tempo, reduzindo o potencial de escoamento. A combinação de microirrigação, para tirar 

o máximo proveito da água, e técnicas climáticas inteligentes para ajudar os agricultores a se planejarem em caso de 

secas, provavelmente será adotada mais rapidamente.

Até o momento, o uso de tecnologia na agricultura brasileira tem sido muito bem-sucedido. O número de 

empresas AgTech no Brasil aumentou 40% em 2020 em comparação com o ano anterior, atingindo cerca de 1.575 

empresas.98 Essas empresas oferecem maior eficiência, sistemas aprimorados de monitoramento e rastreabilidade e, 

consequentemente, maior produtividade. Rendimentos mais altos significam que há menos necessidade de terra e 

expansão da área plantada, e menos desmatamento. Por exemplo, a OLAM Farmer Information System (OFIS) é uma 

ferramenta digital desenvolvida para coletar dados das fazendas off-line, como perfil socioeconômico das famílias e o 

rendimento, com geolocalização das fazendas. Com base nos dados coletados, os produtores recebem, por meio de 

seus telefones celulares, planos de desenvolvimento agrícola personalizados para melhorar sua produtividade.99

Apesar das oportunidades significativas, o desafio da conectividade em áreas rurais ainda é uma barreira 

considerável para a adoção de tecnologia. Em 2020, 44% da população rural não tinha acesso à Internet.100 Isso 

significa que a combinação de tecnologias on-line e off-line continuará sendo uma condição fundamental para melhorar 

os rendimentos de forma barata. Por exemplo, o governo do Brasil está testando serviços de extensão por meio de 

mensagens de telefones fixos e celulares. O projeto piloto oferecerá orientação sobre controle de pragas, condições 

climáticas, preparo do solo e supervisão da saúde animal, com o objetivo de melhorar a produção por hectare de 

200.000 agricultores em 9 estados da região Nordeste do Brasil. O custo dessa tecnologia pode ser 200–300 vezes 

menor do que os serviços tradicionais de assistência técnica.101

Objetivo: A Produzindo Certo é uma plataforma que auxilia empresas multinacionais com padrões 

de abastecimento responsáveis a se conectarem com produtores que possam melhorar as práticas 

ambientais de suas fazendas. Isso apoia grandes empresas que buscam avaliar a sustentabilidade de 

suas cadeias de abastecimento, fornecendo-lhes as informações de que precisam e vinculando-as a 

uma rede sustentável de agricultores. 

A plataforma coleta dados agrícolas, gera diagnósticos por meio de inteligência artificial (IA) e 

desenvolve um roteiro socioambiental para os agricultores. Os agricultores assinam um compromisso 

de “não desmatamento ilegal” e são requeridos a implementar as recomendações para melhorar o 

desempenho social, produtivo e ambiental de suas fazendas. A Produzindo Certo presta assistência 

técnica e realiza monitoramento contínuo. Ela também concede uma etiqueta a produtos elaborados de 

forma responsável. 

Quase 10% dos produtores da plataforma já recebem um valor agregado desde 2019, quando foi 

fundada a empresa.

Projeto

Produzindo Certo

Área de oportunidade

Alavancas tecnológicas

Capital mobilizado

US$12.6 milhões

Segmento

Alavancas tecnológicas

8. Alavancas tecnológicas (US$20 bilhões/ano)

A tecnologia nas fazendas pode simultaneamente melhorar a produtividade das fazendas e reduzir o impacto 

ambiental. A tecnologia agrícola abrange desde operações mecanizadas para ajudar a preparar a terra com cuidado, 

até sistemas de micro-irrigação para melhorar o uso da água, até sensores, drones e etiquetas de ouvido com GPS, 

movidos a energia solar, para facilitar o rastreamento de gado. A agricultura de precisão (Caixa 5), em particular, permite 

que os agricultores criem mapas de produção através de satélites e drones para ajudar na aplicação de pesticidas e 

fertilizantes. O valor da economia de custos da terra a partir de melhorias de rendimento através da tecnologia deve 

crescer globalmente para US$395 bilhões até 2030,96 e o Brasil tem a oportunidade de captar 5% disso, o equivalente a 

US$20 bilhões97 por ano.

Caixa 5. Usando dados de agricultores para diagnosticar restrições e implementar roteiros sustentáveis
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Ao expandir negócios regenerativos, agricultores podem desenvolver uma nova economia florestal com 

receitas complementares e economia de custos por volta de US$70 bilhões. Conforme estabelecido no capítulo 

2, novos modelos de negócios diversificam a produção agrícola e a integram à silvicultura e pecuária para melhorar 

a sustentabilidade. Essa diversificação não apenas expande o número de produtos, cria acesso a novos mercados e 

oferece preços melhores, como também fornece serviços ecossistêmicos para uma possível fonte de renda adicional. 

Essa renda extra cria mais um incentivo para que os agricultores melhorem o manejo dos recursos naturais, restaurando 

o solo, melhorando a gestão da água e aumentando a produtividade. Se bem-feita, a preservação da terra também 

pode melhorar a biodiversidade da área ao redor.

Essas oportunidades existem em todas as regiões geográficas do Brasil (Figura 5), com diferentes modelos para 

diferentes cenários. Estas vão desde a colheita de produtos da floresta, sistemas agroflorestais mais sustentáveis, até 

a restauração de terras degradadas.

I. OPORTUNIDADES
Esses modelos de negócios, se amplamente adotados, podem criar 8,5 milhões de novos empregos até 2030102 

(Figura 6). Isso equivale ao número de trabalhadores informais, desempregados e trabalhadores que desistiram de 

procurar trabalho em todos os estados da Amazônia Legal somados.103 Práticas mais sustentáveis requerem mais 

mão-de-obra. A colheita manual de nozes exigirá mais trabalho de baixa qualificação. A rotação de pasto exigirá 

mais habilidades de nível médio, como orçamento e planejamento. E o manejo florestal precisará de competências 

mais elevadas, incluindo a capacidade de cumprir com os requisitos da contabilização de carbono. Esse aumento 

na demanda por trabalhadores com uma variedade de competências, cria a possibilidade de melhorar os meios 

de subsistência e os salários de milhões de brasileiros que dependem da floresta e de subsídios do governo para 

sobreviver. Cerca de 35% da renda dos 20% mais pobres dos habitantes da Amazônia Legal vem de transferências do 

governo, contra 15% no restante do país: um diferencial de 20 pontos percentuais.

Fontes: The Little REDD Book (GCP); The World Bank online dataset 2016; the University of Maryland (como encontrado em Mongabay.

com Deforestation Rates); Margono, Potapov, Turubanova, Stolle & Hansen: “Primary forest cover loss in Indonesia over 2000–2012” 

(Nature Climate Change, 2014), análise dos autores

* Produtos florestais em pé referem-se a alimentos de árvores cultivadas em florestas primárias ou nativas

* Restaurar terras degradadas inclui muvuca, um método de restauração que consiste em semear uma mistura de sementes de árvores de alta densidade diretamente  

   no campo

* A intersecção de sistemas da pecuária semi-intensiva e agroflorestal incluem sistemas de Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF)

* Os sistemas agroflorestais considerados aqui se concentram no recrescimento florestal como a principal técnica para impulsionar a restauração de terras degradadas

Fontes: Cálculos dos autores com base no BID e na OIT, 2020. Nota: Trabalhadores pouco qualificados = agricultores de subsistência; 

trabalhadores com qualificação média = trabalhadores da agricultura, silvicultura e pesca; trabalhadores altamente qualificados = 

trabalhadores qualificados do agronegócio orientados para o mercado.

Figura 6. Profissões com o maior número de empregos adicionados em 2030 (em milhares)
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Figura 5.  Principais áreas de oportunidade e meios de produção transversais
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Apesar dos significativos ganhos potenciais, existem barreiras para os produtores que buscam fazer a transição 

para práticas mais sustentáveis. Ao contrário do setor de energia, onde o apoio de políticas públicas garante 

contratos de longo prazo e as empresas podem focar em apenas um produto do sistema (por exemplo, geração de 

energia eólica), os agricultores em transição precisam diversificar seus produtos sem acesso a acordos de compra de 

longo prazo, seguro agrícola ou garantias de crédito.

Os agricultores que pensam em fazer a transformação enfrentam riscos iniciais relacionados ao 

desconhecimento das práticas agrícolas sustentáveis e às incertezas sobre como fazer a transição, o que pode 

impedir a mudança. Estes incluem:

• Incertezas – Muitos agricultores estão vinculados a contratos existentes para atender à produção pré-vendida  

 a compradores. Essa obrigação de manter um certo nível de produção pode servir como uma barreira    

 à transformação, uma vez que o processo pode significar alguma variação na produção a curto prazo e incerteza  

 sobre o desempenho a longo prazo. Essa incerteza pode ser especialmente relevante se a demanda por culturas  

 comerciais tradicionais – uma aposta segura – estiver aumentando.

• Lacunas de conhecimento – Da mesma forma, a mudança das práticas agrícolas traz riscos para os agricultores.  

 Considerando que, nos sistemas atuais estão familiarizados com os insumos necessários, novas práticas exigem  

 que os agricultores aprendam como e quando aplicar insumos mais sustentáveis, quando rotacionar as culturas  

 e quais são os novos ciclos de cultivo. Essas barreiras podem aumentar se houver acesso limitado a serviços de  

 extensão para aprender com novas práticas agrícolas.

À medida que a incerteza e as lacunas de conhecimento são superadas, agricultores também precisam lidar 

com riscos relacionados aos negócios. Estes incluem:

• Modelos de negócios imaturos – Novos modelos de negócios apresentam desafios para os agricultores.   

 Nos negócios de monocultura, os agricultores têm conhecimento sobre onde obter melhores preços para   

 o mercado de insumos e vendas ou quando é a melhor estação para vender o produto. Em modelos de negócios  

 imaturos, os agricultores precisam aprender novas habilidades de gestão de negócios para garantir valor   

 agregado para produtos diferenciados e mais sustentáveis. Esses modelos também podem exigir atividades de  

 coordenação e fluxos de receita para vários produtos, incluindo créditos de carbono e outras atividades de   

 manejo florestal. Essa coordenação pode ser desafiadora, embora a diversificação dos fluxos de receita também  

 deva reduzir o risco ao longo do tempo.

• Falta de economia de escala – Agricultores brasileiros enfrentam barreiras diretas para ampliar suas produções,  

 o que pode ser muito caro para superar, ou pode reduzir o valor dos produtos. Esses obstáculos estão    

 relacionados as economias de escala, que impedem que agricultores possam gerar economias de custos,   

 uma vez que a produção se torne eficiente. Essas economias incluem (i) falta de armazenamento e logística para  

 transportar seu produto de forma barata,104, 105 (ii) acesso limitado a equipamentos agrícolas e crédito com preços  

 mais baratos e melhores condições,106 e (iii) poder de negociação limitado em relação aos compradores que   

 permitem aos agricultores comercializar seus produtos a preços mais competitivos.

À medida que as incertezas e lacunas de conhecimento são superadas, os agricultores também precisam lidar 

com os riscos relacionados. Estes incluem:

• Novos mercados com baixo valor agregado – A demanda por produtos mais sustentáveis ainda é pequena,   

 com crescimento futuro incerto e canais limitados de distribuição. No Brasil, preços altos para a sustentabilidade  

 ainda podem ser difíceis de alcançar, com consumidores pouco dispostos a pagar mais por produtos verdes,107  

II. BARREIRAS
 proporção que aumenta ainda mais em níveis de renda mais baixos,108 embora consumidores mais jovens   

 mostrem mais disposição. Esse número contrasta com a maior proporção de consumidores no Reino Unido, EUA,  

 Alemanha e Austrália dispostos a pagar mais pelos produtos de sustentabilidade.109

 A falta de preços altos no mercado brasileiro pode impedir a transição, principalmente para pequenos    

 agricultores, que podem ter mais dificuldade em exportar para mercados internacionais. Além disso, alguns   

 mercados podem estar saturados mesmo quando existem preços nacionais ou internacionais mais elevados,   

 tornando-os menos atraentes para agricultores assumirem riscos. Apenas metade do café certificado é vendido  

 a preços com valor agregado e sob um rótulo credenciado, limitando benefícios aos produtores certificados.110  

 A ausência de agentes da cadeia para apoiar o acesso a novos mercados agrava essa barreira.

Durante todas as fases, agricultores que transformam seus negócios incorrem nos seguintes custos, tanto 

diretamente quanto nas receitas alternativas perdidas:

• Altos custos iniciais – Agricultores buscando fazer a transição enfrentam custos iniciais altos enquanto    

 mudam a forma como cultivam suas terras. Eles também podem precisar pagar por consultorias para ajudá-los  

 a fazer a transformação, e, portanto, podem ter uma queda de curto prazo nos rendimentos enquanto o solo se  

 recupera nos anos iniciais da transição. A Climate Policy Initiative estima que maximizar a produção agrícola   

 sem desmatamento adicional requer um aumento de 50% nas despesas de capital (por exemplo, equipamentos  

 agrícolas para preparar a terra, como rastelos e arados).111 

 Apesar de saber que os altos custos de capital serão recuperados ao longo do tempo a partir do aumento dos  

 rendimentos, da resiliência à seca e das culturas de maior renda, muitos agricultores podem não ter flexibilidade  

 financeira para gerenciar a queda do lucro líquido a curto prazo.112

• Custos de oportunidade elevados – Agricultores também enfrentam altos custos de oportunidade a curto   

 prazo (ganhos perdidos que teriam sido obtidos ao continuar fazendo negócios como de costume). Esses custos  

 de oportunidade resultam do fato de que a conversão de florestas para produção de soja ou pecuária é   

 um modelo de negócio mais rentável a curto prazo do que a conversão para a agricultura sustentável, a colheita  

 de produtos florestais ou o recebimento de pagamentos por serviços ecossistêmicos.

 Onde há floresta em pé, o custo de oportunidade está relacionado com os lucros potenciais de desmatamento  

 para plantio de grãos de soja de maturação rápida.113 A aplicação frouxa do Código Florestal (Caixa 9) nas bordas  

 da floresta, significa que a terra é facilmente adquirida, convertida e vendida. A falta de fiscalização, oferta   

 abundante de terras, altos rendimentos a curto prazo e altos preços de commodities incentivam a especulação,  

 mais e mais pessoas comprando e limpando terras, esperando que seu valor aumente dado o potencial de   

 produção de soja.

 Um estudo estimou que a restauração florestal no Pará teve um custo de oportunidade de US$480 por hectare  

 para as lavouras e US$210 por hectare para pastagem.114 No Mato Grosso, o custo de oportunidade de floresta  

 em pé para pecuária é de US$364 por hectare para plantio de soja e sete vezes esse valor para o plantio de   

 milho (US$2.516 por hectare) (Figura 7).
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Figura 7. O custo de oportunidade das transições do uso da terra

Fonte: Cálculos dos autores baseados em Agrolink e IMEA. Todos os valores estão no valor presente líquido (10 anos), calculados 

considerando uma taxa de desconto de 8%. A taxa de câmbio média do dólar americano (US$) para o Real (R$) de 2020 (1 USD = 5,156 REAIS).
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Esses desafios não são insuperáveis se agricultores conseguem formar parcerias entre si e com outras 

organizações para fins específicos. Essas parcerias podem estar relacionadas a oportunidades de capacitação 

ligadas ao acesso financeiro, formação de cooperativas, trabalho com atores da cadeia e acesso a capital 

paciente. Aqui descrevemos essas soluções com mais detalhes:

A capacitação pode ajudar agricultores a preencherem lacunas de conhecimento, proporcionando 

oportunidades de aprendizagem em unidades de demonstração.

• Capacitação ligada ao financiamento – Algumas empresas de alimentos e outras organizações já estão se   

 unindo para ajudar os agricultores a reduzirem suas incertezas e lacunas de conhecimento por meio da    

 capacitação prática ligada ao financiamento. Essas organizações oferecem assistência técnica visando pôr em   

 prática habilidades aprendidas nas unidades de demonstração, e reduzem a incerteza dos agricultores ao   

 observar os resultados em primeira mão. Essas organizações vinculam essa assistência com financiamentos para  

 garantir que os agricultores possam replicar os modelos. Isso pode ser visto no projeto de Cocoa Agroforestry.  

 Trata-se de uma multi-parceria apoiada pelos gigantes da indústria do chocolate Olam e Mondelez, para   

 expandir o treinamento de habilidades e desbloquear crédito rural para os produtores de cacau restaurarem   

 terras degradadas através de culturas agroflorestais.115

As cooperativas podem também fornecer apoio logístico, processar os insumos dos fazendeiros em produtos 

de alimentos e negociá-los em mercados nacionais e internacionais para ganhar escala.

• Criação de cooperativas em escala de mercado – As cooperativas são organizações de pessoas, controladas  

 e administradas por seus associados, neste caso, agricultores. Elas podem reduzir a dispersão física dos    

 agricultores e aumentar sua produção para facilitar o acesso ao crédito e mercados (Caixa 6). Sua capacidade   

 de reunir os agricultores e aumentar sua produção reduz os custos transacionais, aumentando assim suas   

 economias de escala. Além disso, as cooperativas podem ensinar aos agricultores novos modelos de negócios  

 e agregar valor à produção dos associados, gerenciando o processo de certificação do produto para ter acesso a  

 novos mercados e aumentar os ganhos dos produtores.

• Incentivos para a criação de cooperativas podem incentivar agricultores a se coordenarem para acessar  

 benefícios que não obteriam de outra forma. Os incentivos podem variar de acordo com o tamanho da   

 cooperativa e podem ser na forma de concessões não reembolsáveis e acesso a insumos e mercados mais   

 baratos. Por exemplo, a Cooperacre fornece suporte logístico aos seus associados, processa seus produtos e os  

 comercializa nos mercados nacional e internacional (Caixa 6).

• Esses incentivos podem precisar ser complementados com apoio adicional para superar os custos de   

 coordenação dos agricultores. Programas financiados por filantropia, como o Partnerships for Forests   

 (P4F), agências de promoção públicas ou privadas e ONGs podem ajudar a criar e acompanhar cooperativas   

 através de seu processo de desenvolvimento, especialmente as pequenas, que exigem capacitação para   

 alcançar a maturidade. Por exemplo, a União Nacional das Cooperativas de Agricultura Familiar e Economia   

 Solidária (UNICAFES), uma ONG, oferece treinamento em estratégia e governança cooperativa, bem como gestão,  

 finanças e inclusão social para uma rede de até 700 cooperativas no Brasil.116

III. SOLUÇÕES



19

Caixa 6. O papel das cooperativas como agentes de acesso ao mercado e crédito para agricultores

As cooperativas agrícolas são parte essencial do agronegócio brasileiro moderno: 20 das 100 maiores empresas do agronegócio do país são cooperativas. 

As cooperativas tiveram os principais desempenhos de crescimento durante a pandemia COVID-19 e têm desempenhado um papel significativo na conexão 

dos agricultores familiares das áreas rurais marginalizadas à economia de mercado. Eles também contribuiram no aumento do acesso dos produtores ao 

crédito e aos mercados.

A Cocamar é uma das maiores cooperativas do Brasil e gerou receitas no valor de US$7 bilhões em 2020. A Cocamar participará da primeira operação 

de crédito da Sustainable Agriculture Finance Facility (SAFF) no país. Essa linha financiará a implantação de sistemas de Integração Lavoura-Pecuária-

Floresta em terras degradadas. Combinará crédito, assistência técnica e monitoramento ambiental e incluirá um fundo de crédito de carbono, inédito no 

Brasil. O fundo permitirá aos cooperados que reduzirem as emissões a acessar o financiamento de créditos de carbono, que a cooperativa pode então 

vender em mercados voluntários. Espera-se que o piloto da SAFF Cocamar cubra 200.000 hectares e 300 agricultores.

A Cooperacre é uma das maiores cooperativas de castanha-do-Pará. Localizada em 14 municípios do estado do Acre, representa uma rede de 32 

cooperativas e associações. A Cooperacre compra matérias-primas, presta apoio logístico para seus associados e comercializa seus produtos. A cooperativa 

possui três usinas de processamento com capacidade para processar 120 toneladas de castanha-do-Pará por ano e uma planta para produzir 400 

toneladas de polpa de frutas por ano. A Cooperacre processa as castanhas localmente e as vende para os mercados nacional e internacional. Gerou US$8 

milhões em lucros em 2018 e 250 empregos, beneficiando 5.000 famílias direta e indiretamente.117

Parcerias com agentes de acesso ao mercado – como agentes da cadeia e compradores (off-takers) – podem 

aumentar a exposição ao mercado e a diferenciação de produtos, permitindo que produtores vendam com valor 

agregado e ganhem lucros maiores.

• Agentes da cadeia e acordos de compra (off-take) – Agentes da cadeia (uma ampla categoria de    

 organizações, incluindo associações, traders, mesas redondas de marketing, e-commerce) podem     

 desempenhar um papel essencial para ajudar produtores a navegarem em novos mercados e obterem preços  

 mais altos para seus produtos. Eles reúnem muitos produtores para garantir acordos significativos de compra   

 garantida (off-take) com compradores. Em coordenação com outras organizações, esses agentes também   

 podem oferecer serviços em escala para reduzir alguns dos custos da transição, que agricultores precisam   

 arcar antes que seus modelos de negócios se tornem viáveis (Figura 8). A vantagem dos agentes da cadeia é que  

 eles podem (i) trabalhar com os agricultores para fornecer planejamento de marketing além da agricultura, e   

 atender às projeções e requisitos da demanda ao longo da cadeia de custódia e (ii) servir como distribuidores de  

 mercado e representantes, lidando com outros agentes na cadeia de valor.

Nenhuma das soluções acima serão possíveis sem acesso a capital paciente, que oferece horizontes de tempo 

mais longos, flexibilidade de pagamento e maior tolerância ao risco.

• Capital paciente – Este é outro nome para capital de longo prazo. Com capital paciente, investidores ou   

 doadores ficam dispostos a investir financeiramente em negócios, sem expectativa de lucro rápido. Em vez   

 disso, o investidor está disposto a renunciar a um retorno imediato na antecipação de retornos mais    

 impactantes ao longo do caminho. O Fundo JBS pela Amazônia é um bom exemplo. Comprometeu-se com   

 US$50 milhões118 para apoiar a conservação e restauração florestal, o desenvolvimento socioeconômico   

 das comunidades e avanços tecnológicos. O fundo já mobilizou US$450.000 de outro doador, a Fundação Elanco,  

 para apoiar sistemas agroflorestais e pretende eventualmente fornecer subsídios reembolsáveis para empresas  

 mais maduras.

Figura 8. Tipos de serviços que agentes da cadeia podem fornecer para ajudar agricultores a decolar

Fonte: Análise autoral
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Este relatório estima que, para tornar o sistema alimentar brasileiro sustentável até 2030, é preciso mobilizar 

US$21 bilhões adicionais para os modelos de negócios descritos no Capítulo 2. Este capítulo discute a 

oportunidade, as barreiras e as soluções referentes a transição para stakeholders financeiros do setor alimentício 

brasileiro.

Ao investir US$21 bilhões em modelos de negócios sustentáveis, o setor financeiro pode gerar retornos no 

valor de três vezes esse investimento inicial (Figura 9). Essa soma é grande, mas representa quase metade do 

orçamento 2020/2021 do crédito agrícola do governo federal, o Plano Safra.119 No entanto, é um avanço significativo 

em relação aos US$3 bilhões destinados pelo governo ao crédito rural verde que estimamos em 2020/2021, incluindo 

linhas de crédito para agricultura de baixo carbono (Plano ABC), plantação agroflorestal (Pronaf Floresta), implantação 

de tecnologias de energia renovável e recuperação do solo.

As empresas também podem achar cada vez mais difícil vender seus produtos à medida que os mercados de 

exportação começam a restringir importações de commodities ligadas ao desmatamento (Caixa 7) e à medida 

que as preferências dos consumidores mudam. Proteínas de base vegetal e produtos positivos para a natureza 

podem captar 10% do mercado global de carne até 2030.121 Ao começar a transição agora, investidores podem reduzir 

o risco de perdas por ativos encalhados.

Agentes financeiros já estão capitalizando as oportunidades de negócios da transição. Por exemplo, a Ambipar 

– grupo de gestão ambiental – adquiriu recentemente participação majoritária na Biofílica, pioneira em projetos 

de desenvolvimento que gera créditos de carbono no Brasil. Essa transação é a 18ª aquisição da empresa desde 

sua oferta pública inicial no ano passado. Desde então, as ações da empresa subiram quase 75%.122 Além disso, o 

Rabobank (empresa multinacional de serviços bancários e financeiros) acaba de anunciar um empréstimo vinculado à 

sustentabilidade no valor de US$40 milhões com a SLC Agrícola,123 produtora em larga escala de algodão, soja e milho 

e a maior empresa agrícola de capital aberto do Brasil.124 O empréstimo está ligado ao sucesso da SLC em reduzir suas 

metas de emissões de carbono e aumentar sua taxa de reutilização de água em suas práticas agrícolas até 2023.

As empresas também estão começando a ver o valor do sistema alimentar sustentável. A varejista multinacional 

Carrefour anunciou recentemente a venda de carne 100% livre de desmatamento em São Paulo, permitindo que os 

consumidores rastreiem as informações do produto da fazenda até a prateleira usando um código QR.125 Enquanto 

isso, a Marfrig (segunda maior empresa brasileira de processamento de alimentos, depois da JBS) lançou a Carne 

Carbono Neutro em 2020, uma linha de produção certificada pela Embrapa (empresa estatal de pesquisa vinculada ao 

Ministério da Agricultura) para bovinos criados em sistemas integrados de pecuária ou sistemas silvopastoril.126 Além 

disso, a Marfrig emitiu um título de transição sustentável em 10 anos no valor de US$500 milhões via BNP Paribas, ING 

e Santander. O título foi três vezes subscrito e foi precificado em 6,625%, o menor juro que a Marfrig já pagou em uma 

transação.127

I. OPORTUNIDADES

Fonte: Plano Safra, 2020/2021; cálculos dos autores baseados no Global Marshall Plan, 2021, FOLU, 2019 e WEF, 2020

* Crédito Rural Verde significa programas de crédito rural destinados à agricultura de baixo carbono (Plano ABC), plantio agroflorestal 

(Pronaf Floresta), implantação de tecnologias de energia renovável e recuperação do solo.

Figura 9. Requisitos de investimento e oportunidades de negócios para a agricultura sustentável em 2030
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Caixa 7. Novas medidas anti-desmatamento das economias importadoras de commodities

Reino Unido: A Lei do Meio Ambiente, atualmente no Parlamento, proibirá o uso de commodities de risco florestal (provavelmente incluindo carne bovina 

e soja) em atividades comerciais no Reino Unido, a menos que tenham sido produzidas em conformidade com as leis locais relevantes, incluindo que a terra 

onde a mercadoria foi produzida seja legalmente ocupada. A empresa no Reino Unido que usa o produto deve implementar um sistema de due dilligence 

das commodities regulamentadas.

UE: Em julho de 2019, a Comissão Europeia aprovou uma iniciativa que listou o incentivo ao consumo de produtos provenientes de cadeias de 

suprimentos livres de desmatamento como área prioritária para a UE, incluindo o compromisso de avaliar possíveis medidas regulatórias. A Estratégia de 

Biodiversidade da Comissão em 2021 comprometeu-se a apresentar uma legislação em 2021 para evitar ou minimizar a colocação de produtos associados 

ao desmatamento ou à degradação florestal no mercado da UE.

EUA: O senador Brian Schatz está preparando um projeto de lei para restringir o acesso ao mercado de mercadorias originárias de terras desmatadas 

ilegalmente.

Grande parte da oportunidade para o setor financeiro vem da redução da exposição a riscos físicos, 

operacionais e transitórios relacionados à natureza. Isso vem do fato de que os ativos podem começar a ter baixo 

desempenho, já que a agricultura brasileira continua a ser afetada pela mudança dos padrões climáticos, escassez 

de água e perda de saúde do solo. Por exemplo, a seca no Brasil em agosto de 2021 obrigou as autoridades a 

redirecionarem a água dos rios para hidrelétricas. Devido aos baixos níveis de água na rota Tietê-Paraná – uma das 

principais hidrovias brasileiras para o transporte de soja, milho e cana-de-açúcar –, 90% dos navios ficaram parados.120
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Apesar dos potenciais retornos financeiros significativos, os financiamentos ainda estão sendo direcionados 

para modelos de negócios insustentáveis. De 2013 a abril de 2020, foram concedidos US$100 bilhões de crédito 

privado aos setores de soja e pecuária sob a forma de títulos, empréstimos, ações e subscrição,128 sendo três quartos 

provenientes de instituições nacionais. Os setores de soja e pecuária também se beneficiam em grande parte do 

financiamento público. O governo brasileiro subsidia crédito para capital de giro, investimento e marketing para 

produtores rurais, canalizado por meio de bancos públicos, bancos privados selecionados e cooperativas de crédito. 

No ano agrícola 2019/2020, quase dois terços das operações de crédito no bioma Amazônia estavam relacionados à 

pecuária, cadeia de valor frequentemente ligada ao desmatamento no bioma.129 Na safra 2020/2021, os tradicionais 

grãos de soja, a produção de milho e a pecuária captaram três quartos do crédito rural destinado aos 10 principais 

produtos, a maioria proveniente de bancos públicos130 (Figura 10)

A contínua canalização de crédito para modelos de negócios insustentáveis reflete uma série de barreiras e 

riscos que podem impedir investidores de mover seu crédito para modelos de negócios mais sustentáveis. 

Estas barreiras e riscos podem ser categorizados como incapacidade de precificar riscos, falta de projetos aptos para 

investimento, incentivos financeiros mal alinhados e divulgação de riscos climáticos não integrados.

Investidores em transição acham desafiador avaliar o risco de negócios sustentáveis, muitas vezes porque 

alguns desses modelos ainda estão em desenvolvimento e são percebidos como de alto risco.

• Incapacidade de avaliar o risco – O fracasso na avaliação do risco pode acontecer por falta de dados,    

 ausência de mecanismos de auditoria em vigor para desincentivar más práticas e uma base limitada de modelos  

 bem-sucedidos, o que dificulta a avaliação dos riscos. A incapacidade de avaliar o risco leva a percepções   

 equivocadas de novos modelos de negócios e, em última instância, ao desinteresse pelo investimento. Os   

 investidores consultados para este estudo citaram o alto risco de investimento percebido – ou seja,    

 preocupações com a probabilidade de retornos rentáveis – como a barreira número um para o investimento.

 Muitas vezes há um alto risco de investimento percebido para modelos sustentáveis, principalmente onde os   

 modelos de negócios são novos ou envolvem pequenos agricultores jovens ou mulheres. Essa discriminação   

 resulta em lacunas significativas de crédito em estágio inicial para esses agricultores ou para aqueles em   

 transição. Por exemplo, pecuaristas que mudaram da pecuária para a produção agroflorestal ou pecuária   

 semi- intensiva são percebidos como tendo aumentado sua exposição a choques climáticos, já que esses   

 métodos tendem a depender mais da natureza para prosperar. Além disso, como os agricultores de 60% dos   

 municípios brasileiros não têm acesso a seguro rural para lavouras, pecuária ou florestas,131 a maioria dos   

 produtores deve usar o crédito para acomodar choques, aumentando ainda mais seu perfil de risco.

Mesmo que investidores estejam dispostos a correr algum risco, pode não haver projetos sustentáveis 

suficientemente maduros para investir.

• Falta de projetos prontos para investimento – Um dos maiores desafios para o investimento do setor privado  

 citado nas consultas dos autores com investidores ativos no Brasil foi identificar projetos bancários com retornos  

 atrativos. Essa falta de projetos aptos para investimento representa um problema para os investidores.    

 Embora eles possam ter capital comprometido com investimentos com benefícios ambientais mensuráveis   

 e retornos financeiros, pode não haver projetos desenvolvidos o suficiente para que eles invistam. A falta de   

 canais para investimento não é apenas uma questão que ocorre no Brasil. Em 2015, o Forest Trends’s Ecosystem  

 Marketplace estimou que mais de 30% do capital comprometido com a produção sustentável de alimentos e   

 fibras, proteção de habitat ou água limpa permaneceu subempregado. A falta de negócios foi citada como o maior  

 obstáculo ao investimento entre a maioria dos bancos, empresas, gestores de fundos, escritórios familiares e   

 ONGs pesquisadas.132

Investidores ainda priorizam lucros a curto prazo ao invés da sustentabilidade a longo prazo, apesar da possível 

existência de projetos prontos para investimento com impactos e retornos de longo prazo.

• Incentivos financeiros mal alinhados – As avaliações dos investidores muitas vezes se concentram na    

 rentabilidade de curto prazo, afastando a atenção da transformação de longo prazo necessária para reduzir riscos.  

 Investidores buscam lucros a curto prazo para melhorar a avaliação percebida de suas carteiras, mas isso acaba  

 favorecendo negócios potencialmente insustentáveis. Esse incentivo perverso pode prejudicar a sustentabilidade  

 a longo prazo e resultar em uma carteira de risco mais alto em geral.

II. BARREIRAS

Fonte: Banco Central do Brasil, Crédito Rural 2020/2021

Figura 10. Crédito rural alocado aos 10 principais produtos por tipo de fundos e instituição financeira (2020/21)
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23 A cultura de curto prazo ocorre porque o período de retorno dos modelos de negócios positivos para a natureza  

 tende a ser mais longo do que os negócios agrícolas tradicionais. Esse período de retorno longo torna mais difícil  

 para os modelos de negócios positivos para a natureza atraírem empréstimos e investimentos, dado o desejo de  

 mostrar retornos financeiros rápidos, e a falta de foco nos riscos descritos acima.

 Os preços flutuantes das commodities agravam o impacto das avaliações míopes na transição para modelos   

 de negócios sustentáveis.133 Os aumentos de preços elevam ainda mais o custo de oportunidade para mudar   

 as práticas de gestão da terra. O efeito que isso tem tido nos fluxos de investimento é que as ações da ADM e  

 da Bunge – dois traders americanos – subiram um terço este ano desde 2019, embora as indústrias de soja   

 e milho não estejam atualmente em caminhos para a produção sustentável.

Esse desalinhamento é exacerbado pois credores ignoram os riscos das mudanças climáticas a que estão 

expostos a nível industrial.

• Divulgação de risco climático não integrado – Os bancos nacionais e internacionais no Brasil não estão   

 levando o risco climático suficientemente a sério, dada a velocidade com que o clima está afetando o Brasil.   

 A regulamentação para divulgar informações financeiras relacionadas ao clima, em parte estimulada pelo   

 Banco Central do Brasil, está avançando, mas sua aplicação não está totalmente integrada no setor bancário.   

 Apenas duas em cada cinco instituições que avaliam risco climático para moldar sua estratégia de resiliência   

 divulgam seus resultados.134 É essencial reconhecer que, como mencionado acima, há desafios significativos   

 na avaliação de riscos de grandes carteiras, particularmente quando fornecem financiamento para muitas   

 empresas (muitas vezes de pequeno porte). No entanto, as instituições que possuem portfólios de “4 graus” no  

 Brasil – carteiras de investimentos alinhados aos cenários de aquecimento global de 4°C – podem sofrer   

 mais rapidamente com quedas em suas avaliações em relação aos seus concorrentes. Por exemplo, o período   

 de colheita brasileira foi recentemente abalado pela pior seca em um século, seguida por uma geada sem   

 precedentes que danificou as lavouras em 1,5 milhões de km2 de terra – mesmo tamanho do Peru.135

Há formas de superar essas barreiras e acelerar o investimento em alimentos e agricultura sustentável 

no Brasil. As soluções incluem mecanismos para diminuir os riscos de investimento nas diferentes etapas de 

desenvolvimento de um negócio, instrumentos financeiros inovadores e condições habilitadoras, precificação de 

produtos para sustentabilidade e a normalização da divulgação de informações a nível do setor (Figura 11).

III. SOLUÇÕES

Figura 11. Soluções prioritárias para investidores

Fonte: Análise autoral
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Mecanismos de diminuição de riscos de investimento – A diminuição do risco de investimento durante todas as 

etapas de desenvolvimento de negócios – início, crescimento e maturidade – está começando a mudar a percepção 

dos modelos de negócios sustentáveis. Esses mecanismos, como apoio a políticas públicas, parcerias público-privadas 

inovadoras ou fundos financeiros mistos, estão ajudando a criar provas que mostram que essas soluções podem 

superar o mercado.

• Financiamento de estágio inicial. Isso inclui filantropia, financiamento para o desenvolvimento, e financiamento  

 público para apoiar pioneiros, que de outra forma não seriam capazes de iniciar um novo negócio, dado o alto  

 risco percebido de investir neles. Esse tipo de financiamento pode assumir a forma de subvenções reembolsáveis  

 ou não reembolsáveis para apoiar a criação do negócio, após avaliação do plano de negócios ou proposta do   

 projeto. A incubação desses modelos de negócios pode servir como evidência, para que outros possam replicar.  

 Uma massa crítica de projetos prontos para investimento pode reduzir o risco percebido dos investidores.

A.

B.

C.



24

• Maturidade/estágio comercial. Veículos de desenvolvimento podem descobrir uma série de negócios   

 sustentáveis promissores, fornecer assistência técnica para aumentar sua maturidade e mobilizar capital    

 privado (por exemplo na forma de crédito) para chegar a um estágio comercial. Esses veículos eventualmente   

 constroem modelos de negócios maduros, superando uma barreira vital de falta de oportunidades de    

 investimento. A maturidade das empresas e a consequente mobilização de capital privado tornam os investidores  

 muito mais propensos a querer investir no projeto.

 A SAFF é um exemplo de um veículo que desenvolve negócios de Integração de Lavoura-Pecuária-Floresta   

 (ILPF). Mistura capital filantrópico com financiamento concessionário e comercial para diferentes produtos   

 do ILPF (ou seja, gestão da terra, recuperação do solo, pecuária, equipamentos e silvicultura). Também embala  

 crédito com um programa de assistência técnica e uma certificação ILPF especializada.139

Instrumentos financeiros inovadores – Instrumentos financeiros inovadores, especialmente aqueles com foco em 

agregação, já começaram a fornecer soluções de crédito para fazer as empresas crescerem. Instrumentos como seguro 

climático e títulos verdes, de sustentabilidade e de não-desmatamento podem ajudar a criar fluxos de projetos prontos 

para investimentos mais atraentes para investidores institucionais.

• Seguro de clima. O seguro protege os agricultores compensando-os por uma perda ou dano específico   

 em troca de pagamentos premium. Por exemplo, no seguro de clima, indicadores como índices pluviométricos  

 ajudam a estimar o investimento e as perdas de ativos após um evento climático. Os pagamentos são acionados  

 quando o índice se apresenta acima ou abaixo de um determinado patamar (por exemplo, 12 polegadas de   

 chuva durante 48 horas). Dado que os eventos climáticos devem se tornar mais frequentes, fundos climáticos   

 e fundos fiduciários que trabalham com seguradoras podem subsidiar o acesso ao seguro climático para   

 pequenos agricultores em risco. Eles também podem financiar esforços para tornar as informações    

 meteorológicas mais precisas e acessíveis aos agricultores.

 A ampliação do seguro dessa forma reduz o risco para credores e investidores, pois reduz a dependência dos  

 agricultores no crédito para gerenciar riscos e pode fornecer mais confiança sobre a capacidade dos agricultores  

 em fazer reembolsos, apesar dos rendimentos potencialmente voláteis.

• The Secured Pasture – Index é uma ferramenta de seguro de pastagem por satélite para pecuaristas no Brasil.  

 O seguro combina tecnologia de sensoriamento remoto com dados meteorológicos para estimar as perdas de  

 produção causadas pelas mudanças climáticas. Ele compensa agricultores, que de outra forma desviariam seu   

 capital emprestado para comprar forragem para alimentar seus animais,140 ou expandir áreas de pastagem para  

 compensar a perda de pastagens. Ao evitar o desvio de dinheiro emprestado, o seguro torna o investimento   

 menos arriscado para investidores institucionais.

• Títulos verdes. Agrupar pequenos empréstimos verdes e ativos ilíquidos em instrumentos verdes negociáveis,  

 pode ajudar credores a garantir capital com taxas mais baixas à medida que investidores globais procuram investir  

 em oportunidades verdes de alta qualidade. Esse capital de menor custo pode facilitar o investimento no tipo de  

 novos modelos de negócios que uma transição exige, ajudando a superar a percepção de risco maior e o período  

 de reembolso mais longo.

Objetivo: &Green é um fundo que investe em projetos agrícolas comerciais que buscam proteger e restaurar 

florestas. Foi desenvolvido pela IDH Sustainable Trade Initiative ao lado da Iniciativa Internacional de Clima e 

Floresta da Noruega e é financiado pela Global Environment Facility, Ford Foundation, Unilever e FMO (um 

banco de desenvolvimento holandês). Seu objetivo é fornecer financiamento para cadeias de valor inclusivas, 

sustentáveis e livres de desmatamento que possam ser comercialmente viáveis e replicáveis.

O fundo financia a Fazenda Roncador, fazenda fundada em 1978. Desde sua fundação, a fazenda tem 

empregado a pecuária extensiva. Como resultado, em 2000, a fazenda entrou em uma espiral descendente de 

degradação do solo e diminuição da lucratividade. Com o apoio do fundo, a fazenda vai estender um sistema 

de intensificação agrícola sustentável que integra lavouras (predominantemente soja) com pecuária em todas 

as suas operações agrícolas, incluindo a restauração de pastagens degradadas. Cerca de 60.000 dos 150.000 

hectares da fazenda passarão para um modelo integrado de lavoura-pecuária. O projeto também conservará 70 

mil hectares de floresta, garantindo o cumprimento antecipado do Código Florestal brasileiro (Caixa 9).

O empréstimo da &Green de US$10 milhões em 8 anos - um prazo mais longo do que o normal no Brasil - 

alavancou a linha de crédito de US$30 milhões do Roncador com vencimento em seis anos com o banco 

comercial Bradesco.137 A transformação começou com um piloto em 2018 que aumentou a produção de 

alimentos em 40 vezes na mesma área. A expectativa é que o modelo de negócios atinja a maturidade em 

2022-2023 e visa aumentar a produtividade agrícola em 60% até 2026 sem que nenhuma área seja desmatada, 

evitando assim as emissões de GEE.138

Projeto

Grupo Roncador

Área de oportunidade

Intensificação sustentável

Capital mobilizado

US$40 milhões

Segmento

Pecuária semi-intensiva

Caixa 8. Blended finance para agricultura sustentável

 Um exemplo desse esquema é a parceria entre a empresa brasileira-alemã INOCAS, o Banco Interamericano   

 de Desenvolvimento (BID) e o Fundo de Investimento Climático (CIF) para desenvolver a primeira cadeia de valor  

 comercial para a produção de óleo de palma de macaúba. O modelo de negócio utiliza a palmeira nativa macaúba  

 plantada em pastagens ou sistemas agroflorestais, que pode ser expandido por todo o Brasil. O BID forneceu   

 uma garantia de recuperação de US$1 milhão, o que permitiu à INOCAS montar o negócio e pagar se o negócio  

 se tornar lucrativo. Isso inclui US$3 milhões em patrimônio líquido do Programa de Investimento Florestal (FIP).136

• Capital de risco/crescimento. Na mesma linha do financiamento de estágio inicial, o capital de crescimento   

 pode ajudar pioneiros em transição que têm rentabilidade comprovada e estão procurando crescer, mas   

 ainda são percebidos como de alto risco devido à falta de maturidade e escala. Negócios que ainda não    

 estão consolidados comercialmente podem ser percebidos como mais arriscados durante as primeiras    

 grandes vendas. O risco de uma empresa se tornar inadimplente em seus compromissos de empréstimo pode ser  

 maior durante as fases de expansão se ela não tiver capital de giro suficiente para se manter à tona, por exemplo. 

 Para enfrentar essas questões e diminuir o risco de investimentos para investidores mais institucionais,    

 empreendedores podem usar capital de risco (financiamento direcionado à expansão de start-ups) e capital   

 de crescimento (financiamento direcionado a empresas mais consolidadas com fluxos de caixa positivos).   

 Por exemplo, o capital de risco/crescimento pode diminuir o risco de empréstimos de capital de giro para   

 empresas que buscam atingir maturidade comercial. Elas podem fazê-lo através da proteção de primeira perda  

 para mitigar perdas potenciais de primeiras grandes vendas, ou através de garantias de que outra parte pagará  

 a dívida se o mutuário ficar inadimplente. Um exemplo disso é o &Green Fund, que ajudou a financiar US$10   

 milhões para uma fazenda do Grupo Roncador (Caixa 8).
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 Um exemplo são os Certificados de Recebíveis do Agronegócio (CRAs). Os CRAs dão aos investidores o direito   

 de receber remuneração em intervalos regulares, ou quando amadurecer a segurança de produtores engajados   

 na agricultura sustentável.141 Uma parceria da Produzindo Certo, Traive Finance e Gaia Impacto emitiu CRAs Verdes  

 no valor de US$11 milhões, certificados pela Climate Bonds Initiative (CBI) para investir em produtores rurais com  

 boas práticas socioambientais. Os beneficiários desse investimento incluem um grupo de sete produtores de   

 grãos e algodão de médio e grande porte do Cerrado que se comprometeram com o desmatamento zero.142 Esse  

 compromisso permitirá a preservação de 25 mil hectares de áreas protegidas com vegetação nativa intacta.143

• Títulos relacionados à sustentabilidade e ao desmatamento. Empresas privadas e soberanas podem emitir  

 títulos a investidores para financiar iniciativas sustentáveis específicas dentro da empresa ou país. Dado o   

 forte interesse global em investimentos ESG isso pode ajudar a captar dinheiro por um custo menor, ajudando  

 a justificar os investimentos e superar a aversão ao risco e vieses de curto prazo. Os projetos podem incluir   

 mudanças em operações para reduzir o impacto ambiental ou medidas para enfrentar o desmatamento.    

 Pagamentos de cupons podem estar vinculados ao desempenho, com o mutuário fazendo reembolsos menores  

 caso tenha bom desempenho em relação a critérios específicos.

Condições favoráveis – Criar um ambiente propício através da precificação correta de produtos sustentáveis e 

divulgação de informação do setor permite que investidores entendam os benefícios da mobilização de capital para 

projetos prontos para investimentos.

• Precificação de produtos sustentáveis. Investidores institucionais, como fundos de capital privado, gestores  

 de ativos, fundos de investimento e fundos de pensão, muitas vezes se concentram em lucros a curto prazo   

 sem considerar riscos a longo prazo. Isso geralmente ocorre para impulsionar a avaliação percebida de seus   

 ganhos de curto prazo para alavancar mais fundos no mercado de capitais. Esse tipo de capital tende a ser   

 mais especulativo e é alienado mais rapidamente quando os riscos a longo prazo se tornam aparentes. Por   

 exemplo, o preço das ações da JBS (empresa brasileira e maior empresa de processamento de carne do mundo)  

 diminuiu após os incêndios na Amazônia de 2019.144

 Para começar a reverter a mentalidade de curto prazo em projetos investidos e atrair capital  menos especulativo  

 e de longo prazo, os investidores institucionais podem começar a precificar produtos sustentáveis ao conduzir  

 processos de due dilligence ESG em projetos investidos, fornecendo financiamento verde para aqueles que   

 atendam a padrões rigorosos. Projetos prontos para investimento facilitam o benchmarking e a precificação de  

 carteiras sustentáveis que atendam aos requisitos de sustentabilidade. Isso já começou a ocorrer no Brasil, ainda  

 que lentamente. A maioria dos fundos de capital privado já está construindo um plano de proposta de valor para  

 seus clientes, a fim de prepará-los para as exigências do mercado. Houve também um recente boom de fundos  

 de investimento sustentáveis criando carteiras verdes para seus clientes. Quase 85 fundos ESG foram criados no  

 Brasil em 2020, 14 vezes mais do que no ano anterior.145

• Normalizando divulgações de informações no setor. Investir em portfólios que reduzam riscos e melhoram   

 a sustentabilidade de preços do setor pode incentivar credores a adotar a divulgação de riscos do setor. Bancos,  

 investidores do mercado de capitais e empresas de alimentos estão todos enfrentando riscos em seus negócios  

 devido a mudanças climáticas. A Força-Tarefa de Divulgações Financeiras Relacionadas ao Clima (TCFD) fornece  

 uma metodologia para que esses riscos sejam identificados e avaliados. Outra estrutura emergente está olhando  

 para a natureza: a Força Tarefa sobre Divulgações Financeiras Relacionadas à Natureza (TNFD).

 A adoção dessas metodologias no nível setorial – entre bancos nacionais e comerciais, por exemplo – ajuda a   

 acelerar a divulgação dos riscos climáticos e a pressionar entidades a não ficarem para trás e enfrentar os   

 riscos que se acumulam em suas carteiras. A Federação Brasileira de Bancos (FEBRABAN), por exemplo,  passou  

 a ajudar os bancos brasileiros a adotarem as recomendações do TCFD,146 delineando um roteiro para a ação   

 individual e coletiva.

 A pressão, no entanto, não é suficiente. A divulgação do risco climático deve ser conduzida de forma a criar   

 um caso para investimentos em negócios alimentares mais positivos para a natureza, pois estes podem ajudar   

 a mitigar os riscos. Por exemplo, as seguradoras podem incorporar o valor dos ativos naturais provando resiliência  

 aos choques climáticos em sua modelagem, possibilitada por novas tecnologias, justificando assim o investimento  

 nesses ativos. As empresas de alimentos também podem ajustar suas cadeias de abastecimentos para fontes mais  

 sustentáveis, ou apoiar seus fornecedores a investirem na transformação para mitigar riscos.

 Os financiamentos já começam a ser redirecionados à medida que as empresas adotam esses quadros. O BNP  

 Paribas, por exemplo, comprometeu-se a parar de financiar empresas que produzem ou compram gado ou soja  

 de terras na floresta amazônica desmatadas ou convertidas após 2008.147 Em 2019, o maior fundo de pensão   

 da Noruega, o KLP, ameaçou desinvestir na Archer Daniels Midland (ADM), Bunge e Cargill por causa de vínculos  

 com o desmatamento, e a gestora de ativos Nordea impôs uma quarentena temporária aos títulos do governo   

 brasileiro devido aos incêndios florestais daquele ano.148
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Caixa 9. O Código Florestal

O Código Florestal brasileiro é o principal instrumento legal para regular o uso da terra em áreas rurais privadas. Ele determina a preservação da vegetação 

nativa para a propriedade.

A primeira versão do Código foi introduzida em 1934, mas foi só na década de 1990 que o país começou a aplicar suas regulamentações. O código sofreu 

muitas modificações ao longo dos anos. Em termos gerais, exige que os proprietários de terras na Amazônia mantenham 80% de suas florestas como 

reservas legais, 20–35% no bioma Cerrado e 20% no resto do Brasil. Proíbe qualquer tipo de desmatamento em áreas ambientalmente significativas e 

frágeis, como zonas ribeirinhas de rios e morros para evitar erosão, deslizamentos de terra e destruição de nascentes.

A versão mais recente do Código foi promulgada em 2012 e estabeleceu uma abordagem mais flexível para lidar com qualquer excesso de desmatamento 

ocorrido antes de julho de 2008.150 Proprietários de terras que desmataram mais do que o permitido antes de 2008 são agora obrigados a restaurar suas 

terras ou compensar o déficit por meio de regimes de compensação em áreas de tamanho equivalente no mesmo bioma.

A chave para o cumprimento do Código é o Cadastro Ambiental Rural (CAR), um sistema web georreferenciado onde os proprietários podem cadastrar suas 

propriedades, após o qual suas informações e as coordenadas de suas propriedades são disponibilizadas publicamente.

O terceiro elemento-chave no financiamento da transformação do setor de alimentos brasileiro é o setor 

público. O Brasil tem sido pioneiro em políticas públicas, permitindo que o setor do agronegócio em sua forma 

atual prosperasse. A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) liderou pesquisas científicas, soluções 

tecnológicas e transferência de conhecimento, gerando US$ 12 bilhões em 2020 – um retorno de US$ 18 para 

cada dólar investido em 152 tecnologias e 220 tipos de plantas.149 Além disso, a política de regulação e fiscalização 

ambiental do governo entre 2004 e 2012 manteve efetivamente o desmatamento sob controle, reduzindo a taxa de 

desmatamento em 20%. Além disso, o governo tem algumas das políticas anti-desmatamento mais coesas e pioneiras 

em todo o mundo, como o Código Florestal. (Caixa 9)

Se o Brasil fizer a transição para um sistema sustentável, o setor público colherá benefícios significativos. A 

transformação do sistema alimentar irá gerar (i) uma redução dos US$300 bilhões em custos ocultos arcados pelo 

governo a cada ano discutidos no Capítulo 1, (ii) uma parte da oportunidade de US$70 bilhões de novas oportunidades 

de negócios sustentáveis delineadas no Capítulo 2 e (iii) 8,5 milhões de novos empregos até 2030, como discutido no 

Capítulo 3.

O setor público também se beneficiará de:

• Receitas fiscais adicionais - Um sistema sustentável criará diferentes tipos de atividade econômica e novos   

 empregos formais. Esse crescimento, a diversificação e o aumento da formalização econômica estimularão o   

 crescimento da receita a partir de impostos estaduais e locais (por exemplo, impostos sobre valor agregado,   

 sobre veículos e sobre a propriedade). Isso ajudará estados e municípios a diversificar suas fontes de receita   

 além das transferências governamentais: atualmente, quase 60% da renda do estado do Pará é composta   

 por repasses do governo federal, por exemplo.

• Redução dos custos de saúde através da melhoria em nutrição - O sistema de produção de alimentos no   

 Brasil tem se concentrado cada vez mais em algumas regiões geográficas. Em municípios com alta concentração  

 de monocultura, os alimentos devem ser transportados a longas distâncias, o que aumenta os custos e aumenta  

 o consumo de alimentos mais duráveis, mas menos nutritivos. Isso é especialmente verdade em estados como  

 Mato Grosso, onde culturas como milho e soja são destinadas principalmente à exportação ou alimentação animal,  

 monopolizando as terras locais e expulsando alimentos para consumo humano. 

 A transição para uma produção de alimentos mais integrada, diversificada e biodiversa pode melhorar os   

 resultados nutricionais localmente. As fontes alimentares nativas, em particular, podem ser altamente nutritivas,153  

 ajudando a fornecer soluções sustentáveis que diversifiquem as dietas e enfrentem a desnutrição. Para garantir  

 que parte da oferta de alimentos chegue às famílias rurais, programas governamentais como o Programa Nacional  

 de Alimentação Escolar, que estabelece que um mínimo de 30% dos alimentos oferecidos em escolas públicas  

 seja proveniente da agricultura familiar,154 são fundamentais.

• Maior inclusão social e redução da pobreza - A transição criará 8,5 milhões de novos empregos formais   

 que pagarão melhor do que muitas ocupações informais existentes que atualmente fornecem meios    

 de subsistência para muitas pessoas na Amazônia. Isso reduzirá os incentivos à realização de atividades ilegais  

 como desmatamento ilegal, mineração e grilagem de terras155 e reduzirá oportunidades para as redes criminosas  

 associadas. Isso também deve liberar mais recursos para a educação e assistência médica, melhorando a   

 alfabetização, os padrões de vida e a expectativa de vida de forma sustentada.156 A redução da diferença   

 salarial entre os salários agrícolas e os salários médios nacionais no Brasil também podem diminuir a migração   

 rural-urbana e a subsequente pressão sobre a infraestrutura urbana. No total, a mudança para um sistema   

 alimentar positivo para a natureza e para as pessoas pode contribuir fortemente para um caminho de crescimento  

 mais inclusivo para o Brasil. Existem muitos exemplos de agricultores e empresas familiares que incluem cadeias  

 de valor inclusivas baseadas na floresta, e que podem ser expandidos (Caixa 10 ).

I. OPORTUNIDADES

Governos estaduais e internacionais também são cruciais para a mudança. O estado do Pará produziu uma 

plataforma digital pública chamada SeloVerde,151 que compradores podem usar para descobrir se o gado foi criado 

em áreas desmatadas ou em fazendas que não cumpriram as normas ambientais. Na frente internacional, novas 

regulamentações do mercado de exportação também podem começar a mudar os incentivos para o sistema alimentar 

brasileiro. Por exemplo, a União Europeia, o Reino Unido e os Estados Unidos estão preparando ou considerando 

requisitos de due diligence de desmatamento para importações.152 Esta legislação dificultará a venda de commodities 

produzidas em terras desmatadas ilegalmente, reduzirá o custo de oportunidade de transformação e diminuirá o risco 

futuro de mercado de produtos.

No entanto, há muito mais que o setor público deve fazer se o Brasil quiser transformar seu sistema alimentar com 

sucesso.

Este capítulo discute as oportunidades, barreiras e soluções que o setor público pode ganhar, enfrenta 

atualmente e deve adotar.



28

Apesar dessa oportunidade, a ação coordenada necessária do setor público ainda não se concretizou, com 

algumas ações indo na direção oposta. O atual governo federal aprovou 1.112 decretos administrativos que 

alteraram a legislação ambiental para facilitar a exploração da floresta, da biodiversidade e dos territórios indígenas.157 

O governo federal também enfraqueceu a aplicação da lei (citada entre os assuntos mais frequentes nas consultas 

deste relatório).

As barreiras à transição incluem questões de posse de terras, Código Florestal não aplicado (Caixa 9), crédito 

público não apropriado  para sustentabilidade e produção em pequena escala. Embora algumas dessas barreiras, 

como a produção em pequena escala, estejam relacionadas ao setor privado e aos agricultores, estas podem ser 

abordadas em coordenação com as autoridades locais em diferentes níveis. Por sua vez, alguns benefícios só se 

acumulam para o setor público se stakeholders privados participarem em grande escala.

• Questões de posse de terra  – A grilagem de terras especulativa – ou seja, a rápida aquisição de bens por   

 fraude ou força na expectativa de vendê-los a um preço mais alto – é um dos principais fatores que impulsionam  

 o desmatamento no Brasil. Esta terra ilegalmente obtida e posteriormente desmatada pode não possuir um título,  

 deixando as pessoas que adquirem a terra com direitos de propriedade incertos. O Imazon, instituto brasileiro de  

 pesquisa, estima que isso se aplica a 53% das terras da Amazônia Legal.158

II. BARREIRAS

 Direitos de propriedade incertos têm efeitos adicionais sobre o crime e a violência à medida que as disputas   

 fundiárias aumentam. Nos últimos 20 anos, 15.000 conflitos relacionados à terra ocorreram, onde 700 pessoas   

 perderam suas vidas como resultado.159 Um relatório da Iniciativa de Política Climática correlaciona uma    

 redução de 10% na insegurança fundiária – medida pelo número de aquisições e homicídios relacionados a   

 conflitos fundiários – com uma redução de 7% na taxa anual de desmatamento no Brasil.160

 O risco de perder terras ou enfrentar conflitos impede produtores de gerenciar, proteger e melhorar suas terras.

• Código Florestal não aplicado (Caixa 9) - Os proprietários de terras podem não ver retornos econômicos   

 pelo cumprimento do regulamento do Código Florestal se o governo não estiver monitorando ativamente   

 o cumprimento de outros proprietários. A versão mais recente do Código estabeleceu regras de transição   

 que estabelecem fases para as obrigações dos produtores rurais. O prazo final para cumprir integralmente   

 os requisitos do Código é 2032, que é um longo tempo de espera, considerando a urgência da proteção florestal.  

 Com o tempo, a evolução do código levou a uma complexidade significativa, dificultando a aplicação real e   

 levando a uma não conformidade generalizada. Hoje, quase metade dos proprietários de terras dos biomas   

 Cerrado e Amazônia não estão em conformidade com os requisitos do código,161 e a lei permite que a maioria  

 deles adie o cumprimento dessa regulamentação.162

• Crédito público inadequado - A política de crédito rural brasileiro inclui 24 linhas de crédito agrícola, como a  

 PRONAF para agricultura familiar, a PRONAMP para produtores de médio porte e a FUNCAFÉ para produtores   

 de café.163 No entanto, poucos deles incluem financiamento para empresas agroflorestais ou de pecuária   

 integrada. Essas linhas de crédito são frequentemente ajustadas, adicionadas e removidas, com suas condições  

 mudando ao longo do tempo. Essa complexidade das fontes de financiamento e suas exigências burocráticas   

 associadas introduzem custos de transação desnecessários e variação na compreensão das condições do   

 crédito, o que gera disparidade entre os mutuários.164 Os pequenos agricultores, em particular, também    

 podem não ter acesso aos agentes de crédito para explicar os diferentes instrumentos disponíveis. Por outro   

 lado, os bancos comerciais têm pouco conhecimento sobre o risco de crédito nos sistemas agroflorestais, apesar  

 do crescente apetite para alocar crédito.

• Produção em pequena escala - Os comerciantes de alimentos que compram e vendem commodities como   

 café ou soja, nem sempre têm economias com escala para justificar o investimento em cadeias de valor    

 sustentáveis ou áreas geográficas. Eles podem não ter os volumes necessários para fornecer seu produto,   

 trabalhar parceiros técnicos para aumentar a produtividade ou acesso a fornecedores de grande escala    

 para reduzir custos que justifiquem a compra. A ausência de volumes agregados impede que comerciantes   

 atraiam investidores e estabeleçam uma cadeia de suprimentos totalmente sustentável. Além disso, algumas   

 regiões podem não ter instalações de armazenamento ou uma força de trabalho treinada para ajudar os    

 produtores sustentáveis de commodities a ganhar escala. Essa falta de infraestrutura e capacidades limitadas   

 tornam difícil para os comerciantes atraírem parceiros para compartilhar custos logísticos e de abastecimento. Em  

 2019, entre as 100 principais cidades para investir no Brasil, apenas oito estavam na região da Amazônia Legal,  

 onde vivem 13% da população.165

Caixa 10. Como a agricultura sustentável é positiva para a natureza e para as pessoas.

Produtos florestais não madeireiros (PFNMs) na Mata Atlântica: Emerson e Viviane, no município de Santa Teresa do Espírito Santo, promovem a 

conservação da palmeira juçara. Eles acatam a legislação do Estado que permite aos pequenos agricultores gerar renda a partir de PFNMs. Eles também 

recebem treinamento de entidades governamentais para obter certificação na gestão de palmas de juçara e US$77 por hectare da Reflorestar, o 

pagamento do Estado por serviços ambientais. Com esses benefícios, o casal compra o equipamento para processar e congelar a fruta da palma juçara em 

uma polpa que eles vendem por US$6 por kg. A juçara também desempenha um papel vital na conservação da biodiversidade. Quando outras colheitas de 

frutas são esgotadas no inverno, a palmeira dá seus frutos – alimentando tucanos, periquitos e outras aves.

Agrofloresta na Floresta Amazônica: A família Soares, no município de Juruti, no Pará, está mudando a prática tradicional de corte e queima para a 

monocultura de mandioca que tem degradado suas terras. Em 2018, a família recebeu apoio da Terra Preta para implantar unidades agroflorestais de 1 

hectare onde agricultores que evitam as queimadas podem integrar mandioca com manga, açaí e outras árvores. Em uma família de cinco pessoas, o pai 

depende do conhecimento das filhas que frequentam a escola técnica para melhorar a fertilidade do solo. Por meio de práticas agroflorestais, a família 

expandiu o negócio para vender frutas, óleos e grãos, o que aumentou sua segurança alimentar, ganhos e resiliência. A família agora alterna árvores nativas 

com árvores frutíferas para gerar mais renda por hectare sem desmatar e erodir a terra.

Restauração de sementes em sistema integrado de pecuária-lavoura no Cerrado: Eduardo Campos e seu filho restauraram 21 hectares de reserva 

legal degradada no município de São Carlos no estado de São Paulo para ampliar a produção de gado. Eles usam a semeadura direta, conhecida como 

muvuca, um método de restauração usando uma mistura de sementes de árvores de alta densidade que são semeadas diretamente no campo. A família 

Campos usou um trator para espalhar as sementes junto com fertilizantes e adubo verde. Sete anos depois, as áreas continuaram a se desenvolver, e a 

semeadura direta tornou-se o principal método para restaurar a fazenda após outros métodos malsucedidos. Eles continuam a melhorar a técnica plantando 

sementes em covas, pois não expõe o solo. Além de expandir a pecuária, a família agora está considerando vender madeira e feijão sustentáveis, que 

permitem o crescimento de espécies recém-plantadas, pois protegem as plantas no inverno e fornecem sombra durante o verão.
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Essas barreiras não são insuperáveis, e o setor público desempenhará um papel fundamental na superação 

delas. A Figura 12 mostra algumas das principais alavancas que podem apoiar a mudança. Algumas dessas alavancas já 

deram certo no Brasil, e algumas estão sendo colocadas em prática.

III. SOLUÇÕES

Refinanciamento de orgãos fiscalizadores 

Viabilizar e reforçar políticas para garantir 

direitos a terra de comunidades tradicionais na 

fronteira florestal

Incentivos/parcerias para promover clusters de 

investimento sustentáveis 

Zonas que agregam investimentos da cadeia para 

criar valor econômico enquanto aumentam o impacto 

social e ambiental

Incentivos / parcerias para promover a 

economia de produção-proteção em áreas 

próximas a territórios indígenas

Alternativas sustentáveis nas fronteiras 

dos territórios indígenas reconhecendo as 

características únicas da zona e de seu povo

Simplificação e ampliação do acesso a 

crédito público

Alavancar fundos públicos para direcionar 

e alocar crédito rural com sucesso para a 

agricultura positiva da natureza

Penalidades mais severas por não 

conformidade - indivíduos e empresas

Penalidades para indivíduos e empresas 

consideradas culpadas de participar em 

desmatamento ilegal, grilagem de 

terras e mineração

Penalidades mais severas por descumprimento - 

estados e municípios

Multas para jurisdições com altas taxas de 

desmatamento para incentivar autoridades locais a 

aplicar a lei ambiental

Figura 12. Diretrizes do setor público

Fonte: Análise da equipe

Internamente, o Brasil precisará coordenar melhor as políticas nos níveis federal, estadual e municipal. O que 

é bom para o país – um desenvolvimento mais sustentável, apesar de lento para amadurecer – pode não ser o melhor 

para o município. Os municípios podem querer gerar impostos e empregos rapidamente, e se permitidos escolher, os 

municípios podem estar inclinados a estimular atividades econômicas insustentáveis em detrimento de um caminho de 

desenvolvimento mais longo. Para criar um ambiente propício que atraia capital privado, os governos no nível estadual 

e nacional precisam refinanciar os instrumentos de fiscalização, fortalecer as penalidades por descumprimento do 

Código Florestal, simplificar e ampliar o acesso a crédito público rural para fins de sustentabilidade e criar incentivos e 

parcerias para incentivar a escala na produção.

A transformação do sistema alimentar requer o financiamento adequado da fiscalização das regulamentações 

ambientais existentes para que as penalidades tenham credibilidade e reduzam os custos de oportunidade de 

grilagem de terras. 

• Refinanciamento das fiscalizações - O governo federal deve reverter os cortes orçamentários que entidades  

 de fiscalização, como o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA),   

 sofreram com seus programas de monitoramento e fiscalização florestal. O IBAMA utiliza regularmente um   

 sistema de detecção de desmatamento quase em tempo real para gerar alertas de desmatamento e permitir   

 a rápida implantação de agentes de fiscalização no terreno, muitas vezes confrontando os infratores enquanto  

 limpam o campo. Estudos mostram que esse monitoramento ambiental e a aplicação da lei reduziram    

 efetivamente o desmatamento na floresta amazônica, ajudando a evitar a perda de mais de 2 milhões de hectares  

 por ano.166 As evidências também mostram que a política não interferiu na produção agrícola.167

 Essas entidades de fiscalização também devem recuperar sua independência e o poder de convocação  para   

 coordenar a luta contra a especulação fundiária através de ameaças críveis. No Brasil, existem diversos    

 registros de terras em diversos níveis administrativos, deixando espaço para sobreposição de propriedade   

 e conflito de terras, o que desincentiva o investimento. Nesse sentido, o financiamento deve exigir mais    

 comunicação e coordenação entre institutos estaduais de terras e cartórios de registro de terras.     

 Integrar e atualizar as bases de dados de terras públicas e privadas sob uma plataforma única, incluindo as   

 informações de registro rural ambiental,168 pode ajudar a resolver o conflito fundiário mais rapidamente e ajudar a  

 fornecer segurança para investimentos.

Com a fiscalização devidamente financiada, penas mais severas para o desmatamento ilegal enviarão os alertas 

certos para grileiros de terras que procuram invadir propriedades. Essas penalidades fizeram diferença no 

passado quando foram implementadas, ao contrário dos indultos concedidos hoje.

• Penalidades mais severas por descumprimento  - O governo pode direcionar e multar jurisdições com base  

 em suas taxas de desmatamento, criando listas de incumprimento e responsabilizando as autoridades locais, a   

 fim de incentivá-las a aplicar o Código Florestal para serem removidas da lista. Em 2008, o Ministério do    

 Meio Ambiente do Brasil publicou uma lista de municípios responsáveis por 50% do desmatamento na Floresta  

 Amazônica. A lista envolvia uma série de medidas punitivas (por exemplo, restringir o acesso ao crédito, a venda  

 de produtos e o comércio de imóveis) que seriam aplicadas se os municípios não cumprissem as metas    

 estabelecidas pelo Ministério. Para retirar seus nomes da lista, os municípios tiveram que reduzir o desmatamento  

 e promover a inclusão de pelo menos 80% das propriedades rurais no cadastro ambiental rural para melhor   

 monitoramento. Os municípios amazônicos em listas prioritárias viram redução dos desmatamentos florestais sem  

 afetar a produção agrícola e geraram efeitos positivos em municípios vizinhos.169

Uma vez que as penalidades mais severas e as fiscalizações garantam a posse da terra e as garantias para o 

crédito, os empréstimos públicos podem ser mais acessíveis e adequados. As autoridades públicas podem 

reduzir os processos de inscrição burocráticos, tornar os modelos de negócios sustentáveis elegíveis para 

financiamento e treinar agentes de crédito em áreas rurais para expandir o acesso. 
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Figura 13. O cacau como exemplo de cluster de desenvolvimento sustentável no Pará

Fonte: Análise de equipe e cálculos de autores

*WB, 2017. Nota: Todos os valores estão em valor presente líquido (10 anos), que é calculado considerando uma taxa de desconto de 8%. 

Sistema de agrofloresta genérica baseado em uma fazenda de cacau no Pará. Para esta análise, não foram considerados os custos com 

assistência técnica. Média presumida dos EUA em 2020 Taxa de câmbio do dólar (USD) para o real brasileiro (BRL) (1 USD = 5,156 BRL).
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Contexto:

•  Apesar do grão-de-cacau ser uma espécie nativa da  
   Amazônia, o Brasil importou mais do que exportava,   
 deixando uma balança comercial de US$100 milhões

•  O Pará tem superado a Bahia desde 2018 como  
 o principal produtor de cacau do Brasil devido ao  
 aumento da produtividade: 920 kg por ha versus  
 450 kg por ha, que é a média nacional 

Viabilidade econômica e ambiental

•  O cacau prospera ao lado de frutas como bananas,  
 madeiras e outras árvores

•  Sistemas agroflorestais que incluem cacau recuperam  
 investimentos em 6 anos com um valor presente de  
 10 anos de US$3.249/ha, criando alternativas para  
 agricultores que dependem da pecuária

•  A agrofloresta de cacau pode ser 2,5-4 vezes   
 mais rentável do que a pecuária e reter 3 vezes  
 mais estoque de carbono acima do solo do que a  
 regeneração natural de pastagens abandonadas* 
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• Simplificando e ampliando o acesso ao crédito público - O setor público sempre liderou o engajamento   

 em finanças verdes no Brasil. A condição do Banco Central do Brasil (CBB) de conceder crédito rural apenas   

 aos produtores da Amazônia que cumprem as normas ambientais reduz o impacto de desmatamento do    

 crédito rural. Uma pesquisa estimou que a área desmatada de municípios da Amazônia que se beneficiam   

 do crédito era 60% menor do que municípios comparáveis que fazem fronteira com o bioma.170 De acordo   

 com a CPI, para cada US$190 milhões em crédito rural dado, há um aumento de 55 hectares na área colhida   

 e de 200 hectares de terras florestais e uma redução de 150 hectares de pastagens.171 O crédito rural    

 alivia as restrições de capital dos produtores para comprar equipamentos agrícolas e fertilizantes para    

 intensificar a produção, enquanto reduz a pressão pelo desmatamento. Recentemente, o CBB abriu uma consulta  

 pública para elaboração de novas regulamentações que definem critérios adicionais de sustentabilidade a serem  

 aplicados às operações de crédito rural.172

 Em 2010, o governo federal lançou uma linha de crédito específica para a agricultura de baixo carbono (Plano  

 ABC). A linha de crédito buscou acelerar a adoção de tecnologias de produção sustentáveis para médios e   

 grandes produtores por meio da provisão de taxas de juros de 4,5% a 6%. No entanto, a linha de crédito tem   

 sido consistentemente subscrita, com uma queda adicional de 30% nas aprovações de empréstimos nos   

 últimos três anos.173 Avaliações do Laboratório de Inovação Financeira apontaram desafios na capacidade   

 técnica dos agentes de crédito, oscilação nas taxas de juros e exigências rígidas sobre os produtores rurais   

 para obtenção de crédito.174 Para aumentar a alocação de recursos, o laboratório recomendou que o Plano   

 ABC (i) melhore a qualidade e a disponibilidade da assistência técnica para os agentes de crédito, (ii) reduza   

 a burocracia do Plano ABC, (iii) explique melhor as condições atreladas ao crédito e (iv) inclua mais práticas   

 agrícolas sustentáveis no quadro.175

Com essas alavancas em vigor, o poder público deve usar seu poder de convocação para criar alternativas 

viáveis ao desmatamento e garantir um crescimento inclusivo para os pequenos agricultores brasileiros – que 

representam dois terços da força de trabalho rural.176 As políticas públicas podem proporcionar incentivos para 

a criação de corredores e clusters de investimento sustentáveis.

• Incentivos/parcerias para agregação por meio de clusters de investimentos sustentáveis (SICs) - Política  

 de incentivo ao clustering de atividades comerciais e de apoio ao comércio pode incluir zonas de exportação,  

 centros de inovação, corredores comerciais, zonas econômicas especiais, parques industriais e muito mais. Os  

 SICs são clusters de componentes da cadeia de suprimentos que buscam impulsionar um maior impacto social e  

 ambiental junto com ao valor econômico.

 Os SICs podem ajudar a ampliar a produção sustentável, reduzindo os custos de fornecimento para os produtores  

 e incentivando maiores volumes de produção. Eles também podem criar melhores condições de financiamento  

 e permitir a diferenciação de produtos – e preços com valor agregado – através da aplicação de direitos   

 trabalhistas mais elevados, acordos de desmatamento ilegal zero e rastreabilidade coletiva da cadeia de valor. A  

 Figura 13 dá um exemplo de como um SIC pode ser aplicado ao setor de cacau no sudeste do Pará, com   

 estimativas dos benefícios que pode gerar. 
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• Incentivos/parcerias para aumentar a produção através de iniciativas econômicas de proteção de   

 floresta e produção de alimentos - Os indígenas são de longe os melhores guardiões das florestas, mas   

 seus territórios estão cada vez mais ameaçados. Um estudo mostrou que as taxas de desmatamento dentro dos  

 territórios indígenas são significativamente menores do que em áreas fora de suas fronteiras, mas só quando seus  

 direitos de propriedade são garantidos.177 No Brasil, um julgamento em curso no Supremo Tribunal Federal está  

 para redesenhar os limites de 300 territórios indígenas que estão atualmente em processo de demarcação.178  

 Para acabar com o desmatamento nas áreas circundantes e criar um “escudo verde”, o setor público, agentes do  

 setor e ONGs podem promover modelos de negócios mais sustentáveis, como o estabelecido na Estratégia Xingú  

 2030.

 A Estratégia Xingú 2030 propõe (i) uma plataforma de desenvolvimento de projetos para incubar e acelerar   

 projetos nas áreas no entorno do Território Indígena do Xingú e (ii) um fundo de expansão filantrópico. A   

 instalação promete apoiar uma gama de projetos (Figura 14) prontos para a ampliação, como pagamentos   

 por serviços ecossistêmicos, produção de florestas silvestres, ecoturismo e sistemas de Integração de    

 Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF). O fundo de expansão promete fornecer o capital de investimento para   

 dimensionar iniciativas e maximizar o impacto de projetos incubados. A estratégia visa trabalhar com stakeholders  

 relevantes que possam promover mudanças, obter o apoio da população local, do governo e das instituições e  

 atender às necessidades das comunidades dentro e ao redor do território.

Figura 14. A Estratégia Xingú 2030

Fonte: Análise da equipe
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A transição para os setores financeiro e público é possível se as partes interessadas considerarem a 

oportunidade de uma transformação à medida que encontram soluções para ajudar a superar as barreiras 

(Figura 15).

• Para os produtores, isso significa se engajar em capacitações técnicas e práticas e na criação de cooperativas para  

 ganhar escala. Também significa criar parcerias para ganhar acesso ao mercado e obter capital paciente para crescer. 

• Para os investidores, isso significa alavancar o capital filantrópico, público e de desenvolvimento para diminuir  

 o risco de investimentos, enquanto desenham instrumentos financeiros inovadores para ajudar a construir   

 projetos aptos para investimento. Também implica precificar corretamente produtos sustentáveis para mudar   

 incentivos financeiros e divulgar o risco climático em nível setorial, a fim de integrar a divulgação de informações. 

• Para o setor público, envolve o refinanciamento e o fortalecimento de programas de fiscalização que fizeram  

 a diferença no passado quando foram implementados. Mas também significa criar atividades econômicas   

 alternativas que possam reduzir os custos de oportunidade de atividades ilegais através da expansão do crédito  

 público adequado e incentivos para a produção em escala.

Figura 15. Uma transição para os setores produtivo, financeiro e público

Fonte: Análise da equipe
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O Brasil tem o que é preciso. O país possui modelos de negócios estabelecidos, apetite financeiro e ferramentas 

políticas comprovadas para fazer uma transição acontecer. Conta ainda com a marca Amazônia, o tamanho de mercado, 

apoio de instituições técnicas e instrumentos financeiros inovadores.

Mais importante, o Brasil tem capital natural. A Amazônia é a maior floresta tropical do mundo – do tamanho dos 

Estados Unidos. É o lar de 1 em cada 10 espécies conhecidas na Terra.179 Possui um quarto do armazenamento de 

carbono global, e 70% do PIB da América Latina é produzido em áreas que recebem água da Amazônia.180 Sem ele, a 

temperatura média do mundo aumentaria 0.25°C.181

Para viabilizar uma transição, é necessária uma coordenação prática entre os stakeholders. Se um ambiente 

habilitador estiver em vigor, o sistema alimentar sustentável no Brasil pode se tornar um importante motor de (i) investimento, 

(ii) empregos, (iii) recuperação econômica pós-COVID-19 e (iv) geração de lucro e redução de custos para os governos.

Para isso, propomos oito recomendações de alta prioridade para as principais partes interessadas (Figura 16). 

Essas recomendações se baseiam na análise ao longo do relatório e nas principais ações para transformar o atual 

modelo do sistema alimentar onde produtores, financiadores e consumidores otimizam recursos individualmente, para 

um sistema alimentar onde os principais stakeholders trabalhem juntos para valorizar um dos ativos mais preciosos do 

mundo – a natureza brasileira.

Figura 16. Oito recomendações para os principais stakeholders

Fonte: Análise da equipe
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Instituições financeiras de desenvolvimento 

(IFDs) e veículos financiados por doadores2
Canalizar instrumentos financeiros de longo prazo de forma 

mais catalítica para mobilizar capital privado em escala

Coalizões de empresas, governos, fundos 

climáticos e ONGs ambientalistas5 Garantir e acelerar a alta integridade do 
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Chefes de unidades de sustentabilidade, laboratórios de inovação 

governamentais, empreendedores de acesso ao mercado e fintechs6
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Habilitar políticas públicas para garantir os direitos de 

terras das comunidades na fronteira florestal
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Recomendação 1
 Para fundações familiares/corporativas, filantropos e comunidades de doadores

Recomendação 2
 Para instituições financeiras de desenvolvimento (IFDs) e veículos financiados por doadores

Fornecer melhores estratégias de redução de riscos no desenvolvimento de projetos em estágio inicial, para 

apoiar modelos de negócios imaturos em suas etapas de expansão. A falta de provas de conceito e a percepção 

equivocada do alto risco das práticas agrícolas sustentáveis, modelos comerciais e mercados desincentivam os 

agricultores e financiadores a embarcarem em novos empreendimentos. A redução de riscos nos estágios iniciais do 

desenvolvimento de projetos para construir modelos demonstrativos que mobilizem o investimento privado, pode 

mostrar que modelos de negócios sustentáveis são escaláveis e propícios para investimentos. 

O financiamento vindo de fundações familiares e corporativas, filantropos e a comunidade de doadores pode fornecer 

redução de risco em estágios iniciais para incubar e acelerar projetos sustentáveis. Isso pode ser feito através de 

subvenções reembolsáveis e não reembolsáveis com capital de first-loss e garantias de empréstimos, para apoiar o 

desenvolvimento de modelos imaturos. Eles também podem oferecer vertentes de risco para investir em empresas em 

expansão e vertentes de crescimento visando empresas mais maduras com fluxos de caixa positivos. Esses projetos 

devem ser facilmente replicáveis pelos agricultores e financiados por outros doadores para criar uma massa crítica de 

empreendimentos. Os projetos também devem incluir práticas sustentáveis e tradicionais, incluindo pesca em pequena 

escala, coleta de nozes e uso de muvuca – um método tradicional de restauração de sementes de árvores de alta 

densidade.

Isso está começando a acontecer. O Fundo JBS pela Amazônia comprometeu-se com US$50 milhões182 para apoiar 

a conservação e restauração florestal, o desenvolvimento socioeconômico das comunidades e avanços tecnológicos. 

O fundo já mobilizou US$450.000 de outro doador, a Elanco Foundation, para apoiar sistemas agroflorestais183 e 

eventualmente pretende fornecer subvenções reembolsáveis para empresas mais maduras.

Canalizar capital de investimento de longo prazo que seja paciente, tolerante a riscos, concessionário e 

flexível para acumular capital privado em grande escala. A combinação de financiamento de desenvolvimento e 

de doadores para a mobilização de financiamento comercial para negócios agrícolas sustentáveis ainda está em fase 

inicial no Brasil. Embora os IFDs domésticos tenham começado a explorar blended finance em insumos sustentáveis 

e biotecnologia, apenas 25% dos entrevistados em uma pesquisa da associação de IFDs afirmaram ter realmente se 

envolvido em operações mistas.184 Os IFDs e os doadores no Brasil enfrentam a falta de uma base de evidências sobre 

o sucesso do blended finance no país, e poucos incentivos – como menor dependência do financiamento público – 

para incentivar a mobilização do capital comercial.

Bancos de desenvolvimento internacionais e veículos financiados por doadores podem capitalizar no seu acesso a 

capital de longo prazo e fundos catalíticos para fornecer financiamento misto. Eles podem canalizar esses recursos 

através de bancos de desenvolvimento regionais que se mostraram mais eficientes na canalização das finanças devido 

à sua proximidade com os mercados regionais, expertise setorial e emissão de dívida em moeda local. Eles podem 

fazê-lo através de uma mistura de linhas de crédito de vários anos com um fundo de garantia, cooperação técnica para 

elaboração de projetos e empréstimos sindicalizados para execução de projetos, por exemplo. Esses instrumentos 

podem exigir metas de mobilização de capital privado – capital comercial adicional que não teria sido mobilizado de 

outra forma – em vez de indicadores de desembolsos. Ao fazê-lo, os bancos podem trabalhar com agentes da cadeia 

para demonstrar casos de sucesso e construir mercados que possam atrair capital privado a partir de empresas de 

processamento, distribuição, comércio e atacado de alimentos.

Por exemplo, o Fundo Althelia de Biodiversidade no Brasil da Mirova Natural Capital, pretende fornecer US$100 

milhões em financiamento misto para projetos de agrofloresta, agricultura, áreas protegidas e prestadores de serviços 

amigáveis à biodiversidade. O fundo fornece uma garantia de crédito da Development Credit Authority, apoiada pela 

USAID, cobrindo até 50% de um empréstimo. Também oferece aos acionistas seniors uma proteção de US$15 milhões 

em primeira perda do International Centre for Tropical Agriculture (CIAT).185 O fundo afirma já ter estruturado três 

negócios desde sua criação em 2019, com mais 10 em desenvolvimento.186
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Recomendação 3
 Para tomadores de decisão econômica, bancos privados públicos e internacionais

Recomendação 4
 Para empresas de processamento, distribuição, comercialização e atacado de alimentos, credores    

 correspondentes e ONGs de conservação
Fortalecer a oferta de crédito verde público e privado, simplificar sua aplicação e reduzir lacunas de 

conhecimento através de agentes de crédito que podem melhor avaliar os riscos na ponta. As linhas de crédito 

público existentes podem ser desafiadoras para produtores não acostumados a lidar com procedimentos complexos 

de aplicação. Ao mesmo tempo, a concentração de agências bancárias públicas nas cidades mais desenvolvidas187 e a 

ausência de agentes de crédito nas áreas rurais aumenta os custos da transação e a triagem de seleção dos mutuários. 

Isso é especialmente relevante para bancos privados que não têm uma relação próxima com o produtor ou não podem 

acompanhar sua produção.

Os tomadores de decisão econômica e bancos públicos e privados podem integrar o número linhas complexas de 

crédito público e simplificar os procedimentos de aplicação para reduzir custos administrativos e acelerar as transações. 

Melhorar o marketing das linhas de crédito existentes e suas condições financeiras e melhorar a qualidade e a 

disponibilidade da assistência técnica dos agentes de crédito pode ajudar os agricultores a assumirem mais riscos. 

Esse atores também podem trabalhar com agentes privados, como instituições de micro finanças, cooperativas de 

crédito e fundos de poupança rural para penetrar áreas rurais assim como incluir o financiamento de empreendimentos 

agroflorestais, atualmente com acesso limitado ao crédito rural. Finalmente, os bancos privados podem fornecer 

produtos financeiros inovadores com condições competitivas aos clientes que atendam rigorosamente aos padrões 

ESG. Eles também podem realizar a devida avaliação ESG de seus projetos investidos para ajudá-los a se preparar para 

as exigências do mercado verde, mudando comportamentos e criando oportunidades para o banco à medida que mais 

clientes se interessam.

Fortalecer colaborações setoriais pré-competitivas para construir coalizões setoriais que permitam o 

intercâmbio de informações e pesquisas de mercado para aumentar as oportunidades de negócios com mais 

rapidez. Os atores da indústria de alimentos e seus financiadores correspondentes não apreciam totalmente os riscos 

que enfrentam, por isso não estão direcionando o capital que pode ajudá-los a reduzir esses riscos. Ao mesmo tempo, 

carecem de economias de escala para justificar os custos de investimento e compra de negócios positivos da natureza.

Empresas de processamento, distribuição, comércio e atacado de alimentos podem fortalecer as colaborações setoriais 

pré-competitivas para desbloquear investimentos que ajudem a repartir os custos de investimento que possam ampliar 

o tamanho do mercado da agricultura regenerativa. Esses atores devem trabalhar em conjunto com os financiadores 

correspondentes e ONGs ambientalistas interessadas em produzir enquanto protegem a natureza. Essas colaborações 

podem ser classificadas segundo à participação aberta (ex. corredores agrícolas) ou restrita (ex. empreendimentos 

conjuntos) dos atores e produtos abertos (ex. acordos de moratória, divulgações financeiras) ou restritos (ex. polos 

técnicos). As colaborações podem ter três conjuntos de metas que não são mutuamente exclusivas:

1. Construir plataformas que possam criar padrões de certificação, incubar a tecnologia de rastreabilidade e  

 trabalhar com fornecedores para facilitar o cumprimento da legislação ambiental que permitirá a entrada em  

 novos nichos de mercado.

2. Compartilhar informações relevantes para o risco climático e envolver stakeholders internos e externos em  

 torno da integração das questões climáticas nas estratégias de negócios e finanças.

3. Realizar pesquisas que possam gerar e agregar dados do setor, criar conhecimento para analisar tendências  

 de mercado e realizar o desenvolvimento de produtos para testar novas linhas de negócios no mercado.

Alguns exemplos já estão ocorrendo. O Grupo de Trabalho de Soja (GTS) tem feito esforços para mapear propriedades 

agrícolas que não estão em conformidade com a Moratória da Soja na Amazônia, utilizando um método de 

monitoramento que rastreia o uso da terra de propriedades através de imagens de satélite.188 A FEBRABAN também 

passou a ajudar os bancos brasileiros a adotar as recomendações do TCFD,189 delineando um roteiro para a ação 

individual e coletiva.
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Recomendação 5
 Para coalizões de empresas, governos, fundos climáticos e ONGs ambientalistas

Recomendação 6
 Para chefes de unidades de sustentabilidade, laboratórios de inovação governamentais, empreendedores no  

 acesso ao mercado e empresas fintech
Ajudar a melhorar a integridade dos mercados de carbono através de acordos de compra garantida (off-take), 

padronização de certificados reconhecidos internacionalmente e facilitadores para a entrega de projetos. 

O custo de oportunidade das culturas comerciais para produtores permanecerá elevado, principalmente devido às 

avaliações de mercado de curto prazo e aos preços elevados das commodities. E embora os créditos de carbono 

possam reduzir esse custo, o mercado de carbono ainda é imaturo, e o valor pago é pequeno. Para decolar, o mercado 

de carbono requer (i) disposição dos compradores para pagar por serviços ambientais historicamente percebidos 

como serviços gratuitos, (ii) fornecedores com carteiras de alta qualidade para garantir que as receitas sejam bem 

investidas e (iii) confiança no cumprimento de contratos para diminuir a relutância em negociar créditos por medo de 

não conformidade. A ausência desses elementos faz com que o mercado de carbono demore a emergir e a dimensão 

dos fluxos de receita seja incerta para os agricultores.

Coalizões de empresas, governos, fundos climáticos e ONGs de conservação podem acelerar a alta integridade do 

mercado de carbono. Os créditos de alta integridade referem-se a reduções e remoções de emissões (ERRs) que (i) 

resultam de projetos que empregam linhas de base confiáveis, (ii) não podem ser revertidos, (iii) não existiriam sem 

os pagamentos e (iv) são contabilizados apenas uma vez, entre outros.190 Para acelerar seu mercado, as alianças de 

investidores podem começar se comprometendo com os desenvolvedores de projetos, especialmente aqueles que 

validam os direitos de terra das comunidades indígenas, e pagando um piso de preço alto para gerar uma ampla oferta 

de créditos.

Esse atores também podem ajudar no processo de certificação de crédito e financiar instalações de desenvolvimento 

de projetos de alta integridade para construir confiança. A conversão dos padrões existentes em certificações de alta 

integridade, como o Redd+ Environmental Excellence Standard (TREES), pode garantir que os créditos atendam à 

qualidade exigida pelos mecanismos baseados no mercado. Finalmente, as instalações de desenvolvimento podem 

garantir que as receitas sejam reinvestidas em projetos que evitam o desmatamento e a degradação, e geram 

reflorestamento que possam continuar gerando créditos. Isso pode criar um fluxo de créditos de maior qualidade, que 

pode se autofinanciar com mais rapidez. Esses reinvestimentos podem, em última análise, criar cadeias de valor de 

ponta a ponta atraindo empresas que procuram obter seu carbono através de agricultores engajados em uma transição 

de longo prazo como parte de sua carteira de impacto.portfolio.

Apoiar agentes da cadeia como cooperativas e traders que possam transferir pacotes tecnológicos e 

desbloquear crédito de forma mais eficiente. O baixo acesso aos mercados e ao crédito, bem como riscos de 

negócios e mercado dificulta a conexão de agricultores com compradores que buscam obter produtos sustentáveis. 

Mesmo aqueles produtores interessados em aprender, podem precisar de mais tecnologia em gestão de solos, 

habilidades de negócios e crédito a longo prazo para entrar em um novo mercado que não estão familiarizados. De 

fato, de acordo com o censo agrícola de 2017, 86% dos pequenos agricultores não têm acesso a financiamento, em 

parte porque não têm garantia de título de terra para poder pedir empréstimos.191 A falta de acesso a crédito obriga 

os pequenos agricultores a dependerem de varejistas caros para comprar sementes, fertilizantes e outros insumos.

Portanto, chefes de unidades de sustentabilidade, laboratórios de inovação governamentais, empreendedores de 

acesso ao mercado e empresas fintech podem apoiar agentes da cadeia, como plataformas de acesso ao mercado 

e off-takers para fornecer aos agricultores transferência tecnológica, habilidades técnicas e fintech. Por um lado, 

os chefes das unidades de sustentabilidade das empresas de alimentos e agricultura podem reunir recursos para 

melhorar o escopo dos agentes e fornecer pacotes de biotecnologia e serviços de extensão para seus próprios 

fornecedores.

• Pacotes de biotecnologia podem incluir insumos agrícolas, como (i) sementes e mudas geneticamente    

 aprimoradas, (ii) produtos biológicos agrícolas como bioestimulantes, biopesticidas e biofertilizantes, e (iii)   

 produtos químicos habilitados para biologia sintética, como biocombustíveis, entre outros.

• Serviços de extensão podem incluir visitas presenciais às fazendas complementadas com acompanhamentos  

 por telefone para maior alcance e custo-benefício. Estes incluem (i) SMS promovendo o uso de práticas    

 agrícolas sustentáveis, (ii) recursos visuais e chamadas semanais para promover recomendações     

 personalizadas sobre fertilidade do solo e (iii) áudios com dicas sobre fertilizantes para aprimorar a    

 compreensão dos agricultores.

Por outro lado, as fintechs podem atuar como agentes de crédito e formar parcerias com bancos públicos e privados 

regionais, e instituições de microfinanças para fornecer educação financeira, personalizar instrumentos financeiros e 

liberar capital de giro para os pequenos agricultores.

• Fintech podem ser serviços de monitoramento financeiro para reduzir o risco de triagem e a assimetria 

das informações, e ajudar credores a testar modelos de garantias, recuperação de crédito e empréstimos de 

capital de giro a um custo menor. Por exemplo, a fintech TerraMagna usa a tecnologia de machine learning 

e monitoramento para melhor estimar o valor colateral dos agricultores e gerar uma pontuação de crédito 

mais precisa. Usando imagens de satélite, a empresa rastreia o estado das safras em tempo real, usando essas 

informações como uma garantia do ativo para melhor medir o risco de inadimplência e oferecer empréstimos de 

menor custo. A TerraMagna alavanca parcerias com varejistas locais para monitorar e financiar seus empréstimos 

ao invés de emprestar diretamente aos agricultores.192
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Recomendação 7
 Para agricultores e produtores

Recomendação 8
 Para o governo federal e os governos estaduais, institutos estaduais de terras e cartórios de registro   

 de terras
Estabelecer ou aderir a cooperativas que possam desenvolver capacidades e aumentar o poder de negociação 

coletiva para ter acesso a melhor crédito, mercados e treinamento. Agricultores enfrentam altos custos de capital 

e acesso limitado ao mercado, dada sua dispersão geográfica e proximidade de centros logísticos. Produtores também 

costumam relutar em investir em novos modelos de negócios devido à aversão ao risco ou capacidade limitada de fazê-

lo.

Para solucionar isso, agricultores e produtores podem criar cooperativas para aumentar sua capacidade e acessar 

crédito, mercados e treinamento. As cooperativas têm se mostrado eficientes na transferência de conhecimento e 

tecnologia, criando unidades de demonstração (ou seja, oferecendo experiência prática para adaptar práticas agrícolas 

de baixo carbono, usando aprendizado prático para fornecer impressões duradouras), e unidades de processamento 

de alimentos (fábricas onde os agricultores se reúnem para transformar produtos agrícolas em alimentos em escala). 

Associações e cooperativas de agricultores também podem aumentar o poder de barganha de seus membros para 

influenciar os termos e condições dos custos de capital, crédito e valor do produto a seu favor. Mas as cooperativas 

só podem ganhar economias de escala se se tornarem atraentes. Por isso, a governança e a transparência das 

cooperativas são essenciais - para construir confiança, recrutar outros produtores e induzi-los a adotar práticas 

agrícolas mais responsáveis, biodiversas e de baixo carbono.

As cooperativas também podem fornecer meios de subsistência às comunidades indígenas e tradicionais nas 

fronteiras florestais. A Coopavam (Caixa 1) é um exemplo claro de uma cooperativa que compra castanha-do-Pará de 

comunidades indígenas e pequenos agricultores, proporcionando emprego local e alternativas às atividades que antes 

degradavam e esgotavam áreas florestais.193

Habilitar e aplicar políticas públicas para garantir os direitos a terra das comunidades tradicionais nas fronteiras 

florestais. Um dos fatores significativos que impulsionam o desmatamento no Brasil é a grilagem de terras na fronteira 

florestal – operadores que reivindicam ilegalmente terras do governo e depois a subdividem para venda a pecuaristas. 

A grilagem de terras foi exacerbada por decretos que visam facilitar a exploração da terra e reduzir os orçamentos dos 

órgãos de fiscalização. Esses dois elementos combinados trazem incerteza na posse da terra e violência entre grupos 

que as disputam. Entre 1994 e 2014, por exemplo, houve uma média entre 30 homicídios por ano relacionados a 

conflitos fundiários.194

Para reverter estas questões, o governo federal, os institutos estaduais de terras e os cartórios de registro de terras 

devem habilitar e aplicar políticas para garantir os direitos à terra para as comunidades de fronteiras florestais. Para 

começar, o orçamento de autoridades de fiscalização como o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis (Ibama), e instituições gestoras de direitos fundiários, como a Fundação Nacional do Índio (FUNAI) 

para os indígenas, deve ser reforçado. O orçamento reforçado deve exigir mais comunicação e coordenação entre 

essas instituições. Ele deve ter como objetivo integrar e atualizar os bancos de dados de terras públicas e privadas 

em uma plataforma única, incluindo as informações do Cadastro Ambiental Rural (CAR).195 Também deve envolver a 

aceleração do registro de pequenos agricultores e comunidades tradicionais no CAR, processo que tem sido demorado. 

Finalmente, as políticas públicas que reduziram o desmatamento no passado, tanto no nível individual (comando e 

controle) quanto no municipal (lista de jurisdições com alto desmatamento) devem ser restabelecidas ou fortalecidas.



38

ANEXO TÉCNICO

Categoria

(US$/ano)

Custo 

(US$/ano)
Valor A Unidade A Explicação A Fonte

Ambiental

(137 bilhões)

Valor B Unidade B Explicação B

Valor C Unidade C Explicação C

Emissões de 

GEE

(88 bilhões)

0.88
GT CO2 

eq/ano
Emissões de GEE da agricultura, uso da terra, mudança de uso da terra e silvicultura

Estatística 

SEEG e FAO

x

100

US$/

tonelada/

CO2 eq

Faixa média de custos de redução marginal para emissões brasileiras de

GEE de 2020 a 2050

CPLC

2017

+

Degradação 

da terra

(10 bilhões)

6.2bi US$

Valor da perda de rendimento da erosão do solo das lavouras

57m ha

Área total de lavouras degradadas no Brasil 

666m  ha
Área total de lavouras

degradadas globais
GLASOD

x

0.1 %
Participação do Brasil em terras 

degradadas globais

GLASOD & 

CGEE

x

1,300 US$/ha

Average annual value of cropland output per ha in Brazil

64m ha área total de lavouras no Brasil
FAOSTAT

2018

x

83bi US$
valor anual total da produção agrícola 

no Brasil

FAOSTAT

2018

x

8 % Redução do rendimento da degradação do solo

Panagos

et al.

2017

+

2.1bi US$

Valor da perda de rendimento da erosão do solo da pastagem

78m ha

Área total de pastagens degradadas no Brasil

913m ha
Área total de pastagens

degradadas globalmente
GLASOD

x

0.1 %
A participação do Brasil em terras 

degradadas globais 

GLASOD & 

CGEE

x

Custos ocultos

Custos ocultos referem-se às externalidades negativas decorrentes dos meios de produção e consumo de alimentos 

atuais no Brasil. Isso inclui ineficiências e custos sociais, ambientais e de saúde. A lista completa das categorias 

consideradas pode ser vista no diagrama abaixo. 

Esta análise não adota uma definição econômica de externalidades rígida. Ao invés disso, inclui as principais fontes de 

valor perdido ou custos humanos e sociais relacionados a sistemas globais de alimentos e uso da terra. Dependendo da 

questão específica, isso pode consistir em estimativas de custos de dedução, custos sociais, perdas de produtividade 

ou valor econômico perdido devido ao uso ineficiente de recursos. Além disso, a extensão em que outras perdas ou 

custos podem ser efetivamente quantificada varia significativamente nas três dimensões consideradas. Como resultado, 

este exercício fornece uma forma indicativa razoavelmente confiável da ordem de magnitude dos custos ocultos. Não 

corresponde de forma alguma a uma resposta conclusiva. Um dos principais objetivos é informar o debate sobre o tema 

e inspirar futuras pesquisas.

As principais etapas para o cálculo dos custos de cada categoria no Brasil estão resumidas abaixo. Estimativas e 

suposições foram corroboradas por fontes de terceiros e entrevistas de especialistas sempre que possível para validar 

abordagens de estimativa, métricas-chave e escopo.

Custos ocultos

Ambiental

Emissões de GEE Consumo excessivo Pobreza rural
Perda e desperdício 

de alimentos

Degradação da terra Subnutrição Vazamento de fertilizante

Perda de biodiversidade Poluição do ar

Escassez de água Exposição a pesticidas

Saúde Social Ineficiências

 Tabela 1. Resumo dos cálculos para a análise de custos oculto
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Categoria

(US$/ano)

Custo 

(US$/ano)
Valor A Unidade A Explicação A Fonte

Ambiental

(137 bilhões)

Escassez de 

água

(3bi)

Valor B Unidade B Explicação B

Valor C Unidade C Explicação C

40 Km3/ano Total anual de retiradas de água doce para agricultura no Brasil FAOSTAT

x

1.15
US$/m3/

ano
Custo médio anual global de escassez de água

FAO

2015

x

6 %
Participação das retiradas globais de água doce para agricultura que são insustentáveis 

ou correm o risco de se tornarem insustentáveis no Brasil
GLOBIOM

+

Saúde

(99bi)

Consumo 

excessivo

(40bi)

5.8m DALYs
Perda de vida produtiva da obesidade

relacionados ao fator de risco de alto IMC

IMHE GBD

2019

x

6,796 US$ PPP PIB/capita para o Brasil
World Bank

2020

+

Subnutrição

(13bi)

1.0m DALYs

Perda de vida produtiva por sub consumo

Proxied by DALYs relacionados ao fracasso do crescimento infantil, incluindo desnutrição 

infantil, despedamento infantil e subpeso infantil

IMHE GBD

2019

x

6,796 US$ PPP GDP/capita for Brazil
World Bank

2020

x

0.6m DALYs

Perda de vida produtiva por deficiências nutricionais 

Proxied por DALYs relacionados à desnutrição proteína-energia, deficiência de iodo, 

deficiência de vitamina A, deficiência de ferro dietético e outras deficiências nutricionais

IMHE GBD

2019

x

6,796 US$ PPP GDP/capita for Brazil
World Bank

2020

+

Poluição do 

ar (2bi)

1.3m DALYs
Perda de vida produtiva da poluição do ar

Proxied by DALYs relacionados com material particulado ambiente e poluição de ozônio

IMHE GBD

2019

x

6,796 US$ PPP GDP/capita for Brazil
World Bank

2020

x

23 %
Proporção do total de emissões globais de GEE devido

a alimentos e sistemas de uso da terra
IPCC 2019

+

Categoria

(US$/ano)

Custo 

(US$/ano)
Valor A Unidade A Explicação A Fonte

Ambiental

(137 bilhões)

Degradação 

da terra

(10 bilhões)

Valor B Unidade B Explicação B

Valor C Unidade C Explicação C

2.1bi USD

323 US$/ha

Valor médio anual da produção de pastagens por ha no Brasil
FAOSTAT

2018

173m ha Área total de pastagens no Brasil
FAOSTAT

2018

/

56bi USD
Valor anual total da produção pecuária 

no Brasil

FAOSTAT

2018

x

8 %
Redução do rendimento da 

degradação do solo

Panagos

et al.

2017

+

1.4bi US$

Valor da perda de rendimento da safra perdida

1m ha Área de lavouras brasileiras perdidas para a degradação da terra IPBES

x

1,300 US$/ha

Valor médio anual da produção agrícola por ha no Brasil (área 

total de cultivo no país em ha/valor anual total da produção 

agrícola em US$)

FAOSTAT

2018

+

Perda de 

biodiversidade

(36bi)

6bi US$

Valor dos serviços ecossistêmicos perdidos devido ao desmatamento

5,324 US$/ha Valor médio anual das florestas tropicais por ha

De Groot

et al.

2012

x

1.1m ha
Quantidade anual de desmatamento no Brasil

causada pela agricultura
 PRODES 

+

30bi US$

Valor da biodiversidade perdida com a degradação da terra

135m ha Área total de terras degradadas no País CGEE

x

897 US$/ha Valor dos serviços ecossistêmicos do solo

Jónsson & 

Davíðsdóttir 

2016

x

25 % Redução da biodiversidade do solo da degradação da terra
Expert 

opinion

+
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Categoria

(US$/ano)

Custo 

(US$/ano)
Valor A Unidade A Explicação A Fonte

Ineficiências

(56bi)

Vazamento 

de 

fertilizante

(8bi)

Valor B Unidade B Explicação B

Valor C Unidade C Explicação C

4.3bi US$

Valor global do fertilizante de nitrato vazado

60 % Taxa média de vazamento de nitratos
Hirel et al.

2011

x

5.1m tonnes Aplicação anual total de fertilizantes de nitrato no Brasil
FAOSTAT

2019

x

135
US$/

tonelada

Aplicação anual total de Preço médio global de nitratos 

fertilizantes de nitrato no Brasil

World Bank 

2019

+

3bi US$

Valor global do fertilizante fosfato vazado

90 % Taxa média de vazamento de fosfatos
Hirel et al.

2011

x

5.1m Toneladas Aplicação anual total de fertilizantes fosfatos no Brasil
FAOSTAT

2019

74
US$/

tonelada
Preço médio global de fosfatos

World Bank

2019

Categoria

(US$/ano)

Custo 

(US$/ano)
Valor A Unidade A Explicação A Fonte

Saúde

(99bi)

Exposição a 

pesticidas

(46bi)

Valor B Unidade B Explicação B

Valor C Unidade C Explicação C

0.02 DALYs/kg
Perda de vida produtiva por exposição a pesticidas

Proxied by DALYs causado pela aplicação de pesticidas

Fantke & 

Joliet

2016

x

377m kg Aplicação anual total de agrotóxicos no Brasil FAOSTAT

x

6,796 US$ PPP GDP/capita for Brazil
World Bank

2020

+

Social

(2bi)

Pobreza rural

(2bi)

5.5 US$/day Linha de pobreza para países de alta renda
World Bank

2020

x

8 % Déficit médio da linha de pobreza

World Bank 

POVCAL

2019

x

11m pessoas População rural total no Brasil vivendo abaixo de US$5,5/dia

211m pessoas População total do Brasil

World Bank 

POVCAL

2019

x

13 % Parcela da população brasileira que vive em áreas rurais
World Bank

2020

x

40 %
Parcela de brasileiros rurais vivendo em

situação de pobreza

World Bank 

2020

+

Ineficiências

(56bi)

Perda e 

desperdício 

de alimentos

(48bi)

32 %
Participação da produção global de alimentos que é perdida ou

desperdiçada ao longo da cadeia de suprimentos

WRI

2013

x

143bi US$ Valor total da produção agrícola no Brasil FAOSTAT

+
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Oportunidades de negócios

A metodologia de dimensionamento de oportunidades de negócios emprega uma abordagem de cima para baixo para 

manter os números do Brasil comparáveis às estimativas regionais e globais (Tabela 2). Embora o mercado nacional 

de alimentos sustentáveis seja suficientemente considerável para usar uma abordagem de baixo para cima, o setor 

agrícola está incorporado nas cadeias globais de valor, e seus produtos sustentáveis têm um potencial de exportação 

significativo.196 Além disso, parecia pertinente seguir uma abordagem de cima para baixo, à medida que este relatório 

se baseia nos dados do Growing Better, relatório da The Food and Land Use Coalition (FOLU),197 que identifica 

oportunidades globais para 10 transições fundamentais para transformar sistemas alimentares.198, 199

Este estudo toma emprestado duas transições críticas no relatório da FOLU: a agricultura regenerativa e a de proteção 

e restauração da natureza. Os modelos de negócios aqui identificados giram em torno dessas duas transições e incluem 

(1) produtos florestais silvestres, (2) serviços de ecossistemas florestais, (3) desenvolvimento agrícola em terra aberta, (4) 

pecuária semi-intensiva, (5) insumos sustentáveis, (6) sistemas agroflorestais, (7) restauração de terras degradadas, e (8) 

alavancas tecnológicas . Juntos, eles representam oportunidades de negócios anuais no valor de US$70 bilhões por ano 

até 2030 (Tabela 2), usando os valores do dólar americano de 2019 e arredondados para os US$5 bilhões mais próximo.

Essas oportunidades de negócios refletem a economia a partir da introdução de novas práticas agrícolas (por exemplo, 

a redução de custos de terra para pecuária menos extensa) e o tamanho do mercado de novos nichos de negócios 

(por exemplo, a venda de commodities livres de desmatamento). Para incluir os números globais mais atualizados, o 

relatório utiliza dados da nota metodológica do World Economic Forum (WEF) 2020 intitulado The Future of Nature 

and Business.200 O relatório da WEF estima a oportunidade incremental de um cenário de “negócios positivos para 

a natureza” versus um cenário “business as usual” seguindo tendências históricas. Suas estimativas para 2030 para 

os modelos de negócios identificados em nosso relatório baseiam-se em metodologias derivadas da Business and 

Sustainable Development Commission (BSDC)201 e FOLU202 utilizando dados da FAO World Soil, Market Line, Market 

Watch, Oxford Economics e Bronson Griscom et al. (2017), entre outros.

Para calcular a estimativa do Brasil e mantê-la comparável aos números regionais, nosso relatório utiliza a participação 

global do Brasil em terras agricultáveis (4%), terras agrícolas (5%), pastagens (5%), terras florestais (14%) e água doce 

(5%) de acordo com a estatísticas da FAO e seguindo uma abordagem semelhante a do texto “G7 leadership for 

sustainable, resilient and inclusive economic recovery and growth – An independent report requested by the UK 

Prime Minister for the G7”203 de Nicholas Stern em 2021. Por exemplo, ao estimar a oportunidade de negócios para 

os serviços de ecossistemas florestais, presumimos que a participação total do Brasil no mercado global de serviços 

ecossistêmicos (US$85 bilhões) é aproximadamente proporcional à sua participação em terra florestal mundial – 14%. 

Ou seja, o potencial do Brasil para serviços ecossistêmicos é de cerca de US$10 bilhões. 

Modelo de 

negócios

Atividade 

econômica 

agregada

Sub-atividade 

em nota 

metodológica 

AlphaBeta

Tamanho 

do mercado 

global

Potencial de 

participação 

de mercado 

do Brasil

Oportunidade 

de negócios 

(arredondada 

para os US$5 

bilhões mais 

próximos)

Pressuposto Fonte

Floresta em pé

Serviços de 

ecossistema 

florestal

Soluções 

climáticas naturais

US$85 

bilhões
14% US$10 bilhões

Os valores de cinco soluções climáticas 

naturais de baixo custo são considerados. 

São elas: (1) reflorestamento, (2) 

restauração de terras, (3) degradação de 

pastagens evitadas, (4) conversão florestal, 

e (5) impactos evitados em turfeiras. Do 

potencial total econômico das soluções 

climáticas naturais para evitar 7 GtCO2e 

por ano, apenas 2,5 GtCO2e por ano é 

considerado de “baixo custo”. Estima-se 

que o valor dessas soluções vale US$85 

bilhões por ano até 2030 a um preço 

abaixo de US$50 por tonelada.

Bronson Griscom et. 

al. (2017)204

Produtos 

florestais 

silvestres

Produtos 

florestais não 

madeireiros 

(PFNM)

US$65bilhões 14% US$10 bilhões

O mercado global de PFNMs aumenta 

com um CAGR de 5% até 2030, atingindo 

globalmente US$145 bilhões por ano.

Hexa Research 

(2017)205 

ITTO (2020)206

Nozes e sementes
US$60 

bilhões
14% US$10 bilhões

A ingestão necessária de nozes e 

sementes de acordo com os níveis de 

referência corresponde à região de 

melhor-da-classe (América do Norte), 

chegando a US$210 bilhões em 2030 por 

ano em todo o mundo.

EAT-Lancet 

Commission (2018)207

Intensificação 

sustentável

Insumos 

sustentáveis

Insumos 

sustentáveis

US$105 

billhões
5% US$5 bilhões

As oportunidades de mercado para 

biopesticidas, biofertilizantes e fertilizantes 

orgânicos evitaram o carregamento 

excessivo de nutrientes e o escoamento 

de fertilizantes através de uma melhor 

aplicação e manejo de nutrientes do solo.

1. O tamanho do mercado para      

biopesticidas baseia-se em um CAGR 

acelerado de 17%.

 2. O tamanho do mercado para 

biofertilizantes é baseado em um CAGR 

acelerado de 14%.

3. O tamanho do mercado para fertilizantes 

orgânicos é baseado em um CAGR 

acelerado de 14%.

O uso de nitrogênio é evitado através 

da redução da aplicação excessiva de 

fertilizantes, sem diminuir o rendimento da 

cultura. Essas oportunidades de negócios 

em combinação criam um mercado no valor 

de US$105 bilhões por ano em todo o 

mundo até 2030. 

Markets and Markets 

(2016)208 

TechSci Research 

(2018)209 

Markets and Markets 

(2019)210 

Grand View Research 

(2018)211 

Technavio (2018)212 

Bronson Griscom et al. 

(2017)213

Tabela 2. Estimativa de oportunidades de negócios anuais e hipóteses relacionadas em 2030
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Modelo de 

negócios

Atividade 

econômica 

agregada

Sub-atividade 

em nota 

metodológica 

AlphaBeta

Tamanho 

do mercado 

global

Potencial de 

participação 

de mercado 

do Brasil

Oportunidade 

de negócios 

(arredondada 

para os US$5 

bilhões mais 

próximos)

Pressuposto Fonte

Intensificação 

sustentável

Insumos 

sustentáveis
Bioinovação

US$125 

bilhões
5% US$5 bilhões

Valor de mercado para biotecnologia 

agrícola de US$125 bilhões anuais até 

2030, com um CAGR acelerado de 11% 

contingente em maiores gastos em P&D, 

aprovação regulatória de produtos e maior 

aceitação do consumidor.

Markets and Markets 

(2016)214

Pecuária semi-

intensiva

Intensificação 

pecuária

US$65 

bilhões
5% US$3 bilhões

Estima-se que US$58 por ano por hectare 

em economia de custos de pastagem 

sustentável seja atingida em um cenário 

sustentável. Combinado com a melhoria da 

saúde animal, cria-se um mercado no valor 

de US$65 bilhões por ano até 2030.

TNC, Cattle 

intensification in Pará 

(2015)215

Restauração & 

conservação

Desenvolvimento 

agrícola em 

terras abertas

Alimentos 

sustentáveis 

certificados

US$20 

bilhões
4% US$1 bilhão

A oportunidade de mercado baseia-

se em taxas históricas de crescimento 

de produtos sustentáveis certificados 

em commodities vinculadas ao não-

desmatamento, como o grão de soja. 

Considera-se o valor por tonelada do 

último ano em preços disponíveis para o 

mercado e valor agregado de produtos 

sustentáveis provenientes de terras 

não desmatadas. O valor do mercado 

sustentável de soja deve valer US$7 

bilhões por ano até 2030.

Round Table for 

Sustainable Soy 

(2020)216

IDH/KPMG (2013)217

Restauração 

de terras 

degradadas

Restaurando 

terras degradadas

US$75 

bilhões 
4% US$3 bilhões 

Supõe-se que 45% das terras degradadas 

podem ser restauradas globalmente e que 

apenas essas intervenções com retornos 

superiores a 10% valem a pena. Isso 

gera receitas no valor de US$75 bilhões 

globalmente por ano até 2030.

MGI Resource 

Revolution (2011)218

Sistemas 

agroflorestais
Agroflorestamento 

US$20 

bilhões
14% US$3 bilhões

Supõe-se que três formas discretas 

de árvores em terras agrícolas, ou 

seja, quebra-ventos, plantio em viela 

e regeneração natural gerenciada por 

agricultores, podem gerar custos-

benefícios no valor de US$20 bilhões por 

ano em todo o mundo até 2030.

Bronson Griscom et. 

al. (2017)219

Alavancas 

tecnológicas

Alavancas 

tecnológicas

Tecnologia 

em pequenas 

fazendas

US$110 

bilhões
5% US$5 bilhões

Melhorias de rendimento em pequenas 

fazendas para produzir a mesma 

quantidade de alimentos economizarão 

de 75 a 105 milhões de hectares, gerando 

uma redução de custos no valor de 

US$110 bilhões por ano até 2030.

MGI Resource 

Revolution (2011)220

Modelo de 

negócios

Atividade 

econômica 

agregada

Sub-atividade 

em nota 

metodológica 

AlphaBeta

Tamanho 

do mercado 

global

Potencial de 

participação 

de mercado 

do Brasil

Oportunidade 

de negócios 

(arredondada 

para os US$5 

bilhões mais 

próximos)

Pressuposto Fonte

Alavancas 

tecnológicas

Alavancas 

tecnológicas

Tecnologia em 

grandes fazendas

US$195 

bilhões
5% US$10 bilhões

Melhorias de rendimento em grandes 

fazendas para produzir a mesma 

quantidade de alimentos economizarão 

180 milhões de hectares, gerando uma 

redução de custos no valor de US$195 

bilhões por ano até 2030.

MGI Resource 

Revolution (2011)221

Micro-irrigação U$90 bilhões 5% US$5 bilhões

Valor de economia de custos gerada a 

partir do uso mais eficiente da água em 

sistemas de irrigação através do uso de 

irrigação ou gotejamento. A economia de 

água varia entre 250 e 300 quilômetros 

cúbicos, resultando em uma economia de 

custos de US$90 bilhões por ano até 2030.

MGI Resource 

Revolution (2011)222

Fonte: Nota Metodológica do AlphaBeta para o New Nature Economy Report II do Forum Econômico Global - O futuro da natureza e dos negócios, 2020

Requisitos de investimento

A metodologia para estimar os requisitos de investimento para o Brasil segue o método empregado por Nicholas Stern 

em 2021 no “G7 leadership for sustainable, resilient and inclusive economic recovery and growth – An independent 

report requested by the UK Prime Minister for the G7”.223 A metodologia estima os requisitos globais de investimento 

em capital natural até 2030, com base nos dados da Growing Better da FOLU. Para simplificar, o cálculo deste relatório 

utiliza apenas as estimativas mais inferiores dos dados Growing Better224 da FOLU ajustados para o relatório de Stern.

Este relatório considera apenas os requisitos atuais de investimento para duas transições: agricultura produtiva e 

regenerativa, e proteção e restauração da natureza. Dentro da agricultura regenerativa, o relatório contabiliza apenas 

os requisitos de (i) implantação de práticas agrícolas regenerativas, (ii) diminuição da lacuna de produtividade, (iii) 

melhoria na eficiência da irrigação e (iv) expansão da irrigação. Porém não considera os investimentos necessários 

para a revolução digital, a agricultura urbana, a compostagem e a P&D, que estão além do escopo deste relatório. 

Para a transição relacionada à proteção e restauração da natureza, o relatório inclui apenas requisitos de investimento 

para restauração florestal, programas REDD+ para conservação florestal e manejo florestal. Exclui os requisitos de 

investimento relacionados à restauração de manguezais, sargaços e sapais.

Os requisitos de investimento total global somam US$63 bilhões para atividades selecionadas dentro da agricultura 

regenerativa, e US$44 bilhões para proteger e restaurar a natureza. Para estimar a participação do Brasil nos 

investimentos globais atuais em agricultura regenerativa, nossa metodologia multiplica as atuais exigências globais de 

investimento pelo percentual brasileiro em terras cultivadas no mundo (4%), para investimentos em práticas agrícolas 

e eficiência de irrigação. Para investimentos relacionados a diminuição da lacuna de produtividade e expansão da 

irrigação, o relatório utiliza a participação das lavouras em relação aos mercados emergentes e em desenvolvimento 

(5%), assumindo que esses são os países que o Brasil precisa alcançar em termos de produtividade e irrigação. Em 

seguida, somamos o equivalente ao total das ações do Brasil e dividimos por números globais. Esse cálculo gera 

um percentual que representa a proporção de requisitos globais de investimento para a agricultura produtiva e 

regenerativa no Brasil hoje (5%). Esse percentual é a parcela de exigências que o Brasil precisa para investir, do total 

das exigências globais, totalizando US$3 bilhões por ano em 2030.
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Nossa metodologia segue da seguinte forma para estimativas da participação do Brasil nos investimentos globais atuais 

para proteção e restauração da natureza: Leva o potencial de mitigação em MtCO2e para conservação florestal (24%) e 

manejo florestal (11%) no Brasil, bem como o potencial de arborização do Brasil entre 2020-2030 (50%) em relação ao 

mundo, e multiplica-os com os requisitos de investimento para conservação, manejo e restauração florestal. Em seguida, 

somamos os requisitos de investimento para o Brasil e os dividimos por exigências globais totais para essas três 

atividades. Esse cálculo gera um percentual representando a proporção de requisitos internacionais de investimento 

para proteção e restauração da natureza exigidos no Brasil hoje (41%). Essa participação, equivalente a US$18 bilhões, 

é o montante que o Brasil precisa investir por ano em 2030 para alcançar a transformação na proteção e restauração da 

natureza.

É importante ressaltar que nossos cálculos poderiam superestimar os requisitos reais de investimento em 10 anos, uma 

vez que eles não são mutuamente exclusivos. Por exemplo, investimentos como a preparação da terra para práticas 

agrícolas regenerativas podem se sobrepor aos investimentos em restauração florestal. Além disso, os requisitos de 

investimento em torno da diminuição da lacuna de produtividade podem estar parcialmente relacionados com o manejo 

florestal e investimentos em conservação. Este anexo tem como objetivo explicar como os diferentes cálculos para cada 

exigência de investimento foram estimados usando uma abordagem de cima para baixo em vez de entrar em detalhes 

de quando os investimentos podem se sobrepor. 

Transição
Linhas de custos dos requisitos 

globais de investimento

Requisitos 

globais de 

investimento – 

estimativas mais 

baixas (em US$ 

bilhões)

Participação

do Brasil

A participação 

global do Brasil 

nos requisitos 

totais

Requisitos totais 

de investimento 

(em US$ bilhões)

Requisitos de 

investimentos 

do Brasil

(em R$ bilhões)

Fonte

Agricultura 

produtiva e 

regenerativa

Implementação de práticas 

agrícolas regenerativas
4.5 4%

5% 63 3

FOLU (2019)

Melhor eficiência de irrigação 21.9 4% FOLU (2019)

Diminuindo a lacuna de 

produtividade
17.2 5% FOLU (2019)

Expansão da irrigação 19.4 5% FOLU (2019)

Proteção e 

restauração da 

natureza

Restauração florestal 29 50%

41% 44 18

FOLU (2019)

Programas REDD+ para 

conservação florestal
14 24% FOLU (2019)

Manejo florestal 1.1 11% FOLU (2019)

Tabela 3. Necessidades de investimentos anuais estimados para o Brasil

Fonte: Nota Técnica da FOLU para a “liderança doG7”de Nicholas Stern para recuperação e crescimento econômico sustentável, resiliente e inclusiva, 2021”
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A Partnerships for Forests catalisa investimentos nos quais o setor privado, o setor público e as 

comunidades podem gerar valor a partir de florestas sustentáveis   e uso sustentável da terra. Fazemos 

isso criando “parcerias florestais” prontas para o mercado que oferecem um equilíbrio atraente de riscos 

e benefícios. O programa também apoia medidas do lado da demanda que fortalecem a demanda por 

commodities ecologicamente positivas e atividades para criar as condições adequadas para o investimento 

sustentável. O programa de oito anos é financiado pelo Foreign, Commonwealth & Development Office e 

pelo Department for Business, Energy & Industrial Strategy do Reino Unido. A P4F atualmente opera na 

África Central, Oriental e Ocidental, Sudeste Asiático e América Latina. Para mais informações, visite

www.partnershipsforforests.com.

A Blended Finance Taskforce (BFT)  oi criada para ajudar a mobilizar capital em larga escala para os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU. Lançado pela Comissão de Negócios e Desenvolvimento 

Sustentável em 2017, a Blended Finance Taskforce identificou as principais barreiras para o uso eficaz 

de financiamento misto e apelou à ação dos líderes da comunidade de investimento e finanças de 

desenvolvimento em seu relatório “Better Finance, Better World”. A Taskforce está agora implementando 

um ambicioso “Programa de Ação” para aumentar o investimento privado em setores de alto impacto, com 

foco nos mercados emergentes. É apoiado por um comitê de mais de 35 profissionais e especialistas que 

reúne líderes de finanças, negócios, desenvolvimento e política. Trabalha com especialistas de investimentos, 

incluindo fundos de pensão, fundos soberanos, seguradoras, gestores de ativos, desenvolvedores de 

projetos, fundações e think tanks. A BFT obtém profundo conhecimento das instituições do setor público que 

moldaram o mercado de financiamento combinado, incluindo bancos de desenvolvimento e agências de ajuda 

humanitária. Tudo isso é feito em estreita colaboração com as iniciativas existentes, incluindo aquelas lideradas 

pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, os grupos de trabalho dos Bancos 

Multilaterais de Desenvolvimento / Instituições Financeiras de Desenvolvimento, o Fórum Econômico Mundial, 

a Nova Economia Climática, o GIIN, o Fórum THK sobre Desenvolvimento Sustentável, e muitos outros, para 

garantir que os esforços sejam complementares e coordenados. Para mais informações, visite

www.blendedfinance.earth.

A SYSTEMIQ é uma empresa de mudança de sistemas que faz parceria com negócios, finanças, decisores de 

política, e sociedade civil para tornar os sistemas econômicos verdadeiramente sustentáveis. Combinamos 

pesquisa de alto nível com trabalho local de alto impacto. Por meio de nosso trabalho com alimentos, uso 

da terra e oceanos, identificamos soluções com o maior potencial para acelerar a transição para net zero, 

proteger a biodiversidade, apoiar meios de subsistência inclusivos e criar valor a partir da natureza. Investimos 

em start-ups alinhadas à esta missão, apoiamos novos fundos e incubamos novos negócios. E mobilizamos 

capital em grande escala e desenvolvemos veículos de investimento sustentável que impulsionam a entrega 

dos ODS da ONU. Para obter mais informações, visite www.systemiq.earth.
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